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PRESIDENTE da república

Decreto Presidencial n.

deI«deMho anWe\naciona'

a necessidade de assegura
política sobre gestão de resid oy,servar °sConhecendo que a gestão de resíduos _ eUtilizaÇa°’ 

"^Vios aplicáveis na prevenção da produça » 

valorização e eliminação de residu ’ c-ona\ de 

new*sidade de se criar a Agência tiv0

termos do artigo 3 “do Decreto teg .' n.° 2/13, de 25 de Junho;
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O Presidente da República decreta, nos termos da alínea d) 
doartrgoJ20.“edon.“ 1 do artigo 125.», ambos da Constituição 

aa Republica de Angola, o seguinte:

ARTIGO I.°
(Aprovação)

É criada a Agência Nacional de Resíduos e aprovado o 
respectivo Estatuto Orgânico, anexo ao presente Decreto 

Presidencial e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.0
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente Diploma são resolvidas pelo Presidente 

da República.
ARTIGO 3.°

(Entrada em vigor)
O presente Decreto Presidencial entra em vigor na data 

da sua publicação.Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 2 de Abril de 2014.

Publique-se.
Luanda, aos 16 de Julho de 2014.
0 Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

estatuto orgânicoDA AGÊNCIA NACIONAL DE RESÍDUO

CAPÍTULO1 
Disposições Gerais 

artigo i.° 
(Natureza)

. i a. Resíduos, abreviadamente
I. A Agência Nacional púb|ica de

designada por «ANR», e um Jalidade jurídica, autonom.a 
direito público, dotada de pe criadapara assegurara

administrativa, financeira epatnm
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c°nsistênciaea„. 
d'Cejtaode

nível nacional a execução da política sobre gestão de resíduos 
no âmbito de normação, regulação e fiscalização, e demais 
legislação em vigor aplicável.

2. A ANR utiliza a denominação de Agência Angolana 
de Resíduos, podendo este ser objecto de tradução ou de 
adaptação, para fins de promoção e interacção no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Regime)

1. A ANR rege-se pelo disposto no presente Estatuto, 
pelas Regras de Organização, Estruturação e Funcionamento 
das Agências Públicas e subsidiariamente pela legislação em 
vigor aplicável.

2. A ANR está sujeita às normas de direito público nas 
suas relações com terceiros, aplicando-se actos e contratos 
nos termos da legislação sobre a contratação pública.

ARTIGO 3.°
(Sede e âmbito)

A ANR tem a sua sede em Luanda e desenvolve a sua 
actividade em todo o território nacional, podendo criar 
representações provinciais.

ARTIGO 4.°
(Tutela)

A"lisar'™ltirparX°su'b>««ítN 

de Resíduos de a ♦ res s°bre pi ° 
sas geradOras de 
res.duos urbano °Sass°ciad V 

h) Pr°nUnciar sobre reclaniaçõ 

actividades de Ç es de .

analisando-os nrnm d 8est«» de - w 

que considere necessárias- 
r°, a avaliação dos modelos 

de resíduos, tendo em considera

gico de Gestão de Resíduos 11 k P °Est* 

gestoras de fluxos específicos de resíduos J 

panhar a sua actividade e asseguraras^- 
no âmbito dos sistemas de gestão de fluxosespe- 

cíficos de resíduos;

A ANR é tutelada pelo Ministério do Ambiente.

ARTIGO 5.° 
(Atribuições)

1. A ANR tem as seguintes atribuições:
a) Regulamentar a actividade de concessão de serviço

público na área de resíduos;
b) Executar a política de gestão de resíduos, na base da

hierarquia dos princípios de gestão aplicáveis, na 
prevenção da produção, reutilização, reciclagem, 
valorização e eliminação de resíduos, com critérios 
de protecção ambiental, viabilidade económica, 
qualidade e eficiência do serviço;

c) Estudar e propor medidas legislativas, técnicas e
económico-financeiras em matéria de política de 
gestão de resíduos e contribuir para o cumprimento 
de leis, regulamentos e normas aplicáveis;

d) Desenvolver acções intersectoriais, especificamente
com os órgãos competentes dos diferentes Depar­
tamentos Ministeriais do Executivo Angolano e 
outras entidades singulares e colectivas, no concer­
nente ao tratamento e destino final dos resíduos, na 
salvaguarda da saúde pública, contribuindo assim 
para a melhoria da qualidade de vida do cidadão;

e) Contribuir para a elaboração dos Planos Nacionais
Estratégicos por área específica de actividade 
geradora de resíduos;

J) Emitir parecer sobre o Plano de Acção Provinciais, 
previsto no Decreto Executivo n.° 234/13, de 18 
de Julho, que aprova as Normas Orientadoras 
para Elaboração dos Planos Provinciais de Ges­
tão de Resíduos Urbanos, de forma a garantir a

k) Estimular a criação de acordos voluntários com

geradores de resíduos, com vista a garantira 

gestão dos seus produtos quando atingem o fim 

de vida, e proceder à monitorização e avaliação 

desses acordos;
l) Cooperar no controlo operacional e administrativo^

transferências de resíduos em território nacional, 

para e de outro país, emitindo pareceres sotes 

emissão das respectivas autorizações;
m) Colaborar com as autoridades adu®ne"®’^

no concernente a entrada e sm a 
partir dos portos, aeroportos, fr* 
fluviais e terrestres e estaç0®S

ri) Garantir a actualização do S'S® ^jduosiicw 

relativo às operadoras de g oriada> 
ciados, bem como P^e da infon*’'* 
tratamento edispombdizaça 

matéria de resíduos, ibiWãoec0
o) Participar nas aeçoes breOimp^" ’

cializaçãodapopuaçao0^^ 
na saúde provocado pela 

resíduos; intercâmbioe *
p) Estabelecer relações e inte

ção com institu^^^^gcíonad^.^

q) Elaborar e ^g^d0 Publ^>Í
de actividade edi andoaVUlg e^( 

técnico'irexpci^ãoeuti,izaç |hX
n0|0glas de exp |he
seus derivados, taref

^RealÍZarq;XeU^bUÍdaS'
superiormem
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ARTIGO 6.°

(Órgãos) 
compreende os seguintes órgãos: 

a) Conselho de Administração;
y presidente do Conselho de Administração- 

Conselho Técnico Consultivo;

d) Conselho Fiscal.
ARTIGO 7?ARTIGO 7.’
(Serviços)

aANR compreende os seguintes serviços:
^Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração; 

y Gabinete Jurídico;
c) Departamento de Administração e Serviços Gerais;
d) Departamento de Recursos Humanos e das Tecno­

logias de Informação;
e) Departamento de Gestão de Resíduos Urbanos e

Infra-Estruturas;
^Departamento de Fluxos Específicos de Resíduos;
g) Departamento de Estudos e Valorização de Resíduos.

2. Sob proposta do Conselho de Administração e aprovação 
JjÓrgãodeTutela, podem ser criadas serviços locais a nível

te províncias.

SECÇÃO II
Conselho de Administração

ARTIGO 8.°
(Natureza) 

elaborando e publicando as respectivas normas 
e especificações técnicas;

d) Proceder ao acompanhamento sistemático da acti­
vidade administrativa da Agência, tomando as 
providências que as circunstancias exigirem;

e) Fiscalizar o cumprimento das normas reguladoras
da actividade da Agência;

f) Proceder à verificação regular dos fundos existentes
e fiscalizar a escrituração da contabilidade;

g) Pronunciar-se sobre os estudos e propostas de
Diplomas Legais a serem submetidos ao Titular 
do Órgão;

h) Praticar os demais actos de gestão decorrentes da
aplicação do Estatuto e necessários ao bom fun­
cionamento dos serviços.

ARTIGO 11? 
(Divisão de tarefas)

No exercício do seu mandato, o Presidente do Conselho de 
Administração distribui aos restantes membros do Conselho 
tarefas referentes à gestão da ANR, em conformidade com 
as áreas que lhes estão adstritas.

artigo 12?
(Funcionamento)

1.0 Conselho de Administração reúne-se ordinariamente 
uma vez por mês, e a título extraordinário sempre que con­
vocado pelo Presidente do Conselho de Administração, que 
o preside ou por dois terços dos seus membros.

2. A convocatória da reunião deve ser feita com pelo 
menos cinco dias de antecedência, devendo conter a indicação 
precisa dos assuntos a tratar e deve ser acompanhada dos 
documentos sobre os quais o Conselho de Administração é

0 Conselho de Administração é o órgão colegial da 
que delibera sobre aspectos da gestão permanente de 

^administração.

ARTIGO 9?
(Nomeação e composição)

Conselho de Administração é nomeado por Decreto 
2 QC'a’ s°k Pr°posta do Ministro do Ambiente. 

^nistraT^h0 de Administração é constituído por três 
res’ sendo um deles o Presidente.

artigo io.°

q) roinistração tem as seguintes competências: 
edef^ntar’ através do seu Presidente, a ANR 
supe nir~aS ^n^as actuação da mesma, sob

^Provar o S^° ^^nistro Ambiente;
e ^ais^0 d6 act^v^a<^es’ bem como o orçamento 
d°curne lnStrumentos gestão provisional e os

C/l Vovar a presta<?ao contas da Agência; 
técnica e administrativa, 

necessários°S re^U^arnentos internos que sejam 
conselho° b°m desempenho das atribuições

0 dc Administração, em particular, 

chamado a deliberar.3. As deliberações do Conselho de Administração são 
aprovadas por maioria e o Presidente tem o voto de qualidade 

em caso de empate.
4. E proibida a abstenção na votação.
5. A acta de reunião deve ser aprovada e assinada por todos 

os membros presentes.6. O Presidente do Conselho de Administração pode con­

vidar a participar da reunião do Conselho membros dos órgãos 
e serviços da ANR ou ainda outras pessoas especialmente 

convidadas para o efeito.
SECÇÃO ííl
Presidente

ARTIGO 13?
(Competências)

1. O Presidente do Conselho da Administração é o órgão 

singular de gestão da Agência, ao qual compete o seguinte.

a) Dirigir os serviços internos;b) Exercer os poderes gerais de gestão técnica, admi-

nistrativa e patrimonial;c) Preparar os instrumentos de gestão provisional e su
meter à aprovação do Conselho de Administração;
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d) Exarar ordens de serviço e instruções necessárias
ao bom funcionamento da Agência;

e) Exercer as demais funções que resultem da lei, regu­
lamentos ou que forem determinadas no âmbito 
da tutela e da superintendência;

J) Elaborar, na data estabelecida por lei, o relatório de 
actividades e de contas respeitantes ao ano ante­
rior, submetendo-os à aprovação do Conselho de 
Administração;

g) Submeter ao Órgão de Tutela e ao Tribunal de Contas
o relatório e contas anuais, devidamente instruídos 
com o parecer do Conselho Fiscal;

h) Presidir as reuniões, orientar os seus trabalhos e asse­
gurar o cumprimento das respectivas deliberações;

i) Exercer os poderes gerais de gestão financeira e
patrimonial;

j) Representar a ANR em juízo e fora dele quando
mandatado;

k) Propor a nomeação e a exoneração dos titulares de
cargos de direcção e chefia;

l) Assinar todos os actos depois de aprovados pelo
Conselho de Administração;

m) Em caso de ausência ou impedimento, o Presidente
do Conselho da Administração deve indicar um 
dos administradores, para substituí-lo.

ARTIGO I4.°
(Forma dos actos)

1. No âmbito das suas competências, o Presidente do 
Conselho da Administração da ANR emite Despachos, ordens 
de serviço e circulares, que devem merecer o aval da Tutela.

2.0 disposto no número anterior não prejudica que sejam 
adoptadas outras formas de actos, quer em regulamentos 
internos, quer no âmbito da relação de hierarquia que devem 
merecer a anuência da Tutela.

SECÇÃO IV
Conselho Técnico Consultivo

ARTIGO 15.°
(Conselho Técnico Consultivo)

O Conselho Técnico Consultivo é o órgão de consulta e de 
apoio ao qual cabe pronunciar-se sobre a definição das linhas 
gerais da ANR e dos demais assuntos relacionados com a sua 
actividade, com vista a contribuir na tomada de decisão do 
Conselho de Administração.

ARTIGO 16.°
(Composição)

1. O Conselho Técnico Consultivo é composto pelo 
Presidente do Conselho de Administração que o preside, pelos 
Administradores, pelos Directores e Chefes de Departamento 
das diversas áreas da ANR.

2. Podem participar, a convite do Presidente do Conselho de 
Administração, representantes das entidades ou organizações

presentativas dos interesses da ANR, representantes de

Har.jç

e 0 rehtório de

outros organismos públicos . 
hstas independentes. ’ c««n0 téc .

3. Ao convite do Precia Cn'Cos e .
podem ainda participar nTsV°C°nSelho<|eAd 
Co„sultivo, outras d0
Km convénio com „ Mi„i8,ér' , 8'in» 
de resíduos. ° A*biente

4.0 exercício dos cargos no c 
não é remunerado, sem prejUíZ0

ARTIGO 17.0 1 lt|lle'

(Competências)
1 ■ Ao Conselho Técnico Consultivo comn , 

sobre as seguintes matérias: pete Pronuncif

a) Os planos anuais de actividades 
actividades;

c) O orçamento e o relatório de execução anual do

orçamento;
d) O relatório de execução fiscal;
e) Os regulamentos internos.

2. Ao Conselho Técnico Consultivo compete ainda 

pronunciar-se sobre todas as questões que lhe sejam subme­

tidas pelo Conselho de Administração ou pelo seu Presidente.

3. O Conselho Técnico Consultivo pode apresentarao 

Conselho de Administração sugestões ou propostas destinadas 

a fomentar ou aperfeiçoar as actividades da ANR.
ARTIGO 18° 

(Funcionamento)
1.0 Conselho Técnico Consultivo reúne-se ordmanamate 

de seis em seis meses e, «traordinariame"‘2tetã» 
convocado pelo seu Presidente, por i-lic'ativa°jdode |/3do5 
do Conselho de Administração ou ainda a p 

seus membros efectivos. enrionacomba56*1
2.0 Conselho Técnico Consultivo AdminisMa(l 

regulamento a ser aprovado pelo Conse^o8 
daANR.ouvidoaTutelad.Aread.Amb

SECÇÃO V 
Conselho Fiscal

arTIGO 19-° _

(N.r«r«. t

interna da ANR, ao qual 
indoleeconómico-fínaneeiraep 

daAgência. compete | t''
2. Ao Conselho Fisca ° cu„prli»' j;

a) Emitir p»r“" s rividad»* , pXíg •**^>*5^

e et aacti*"

si
■fe

is

ni

51

«1

1'^
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■fícaçío regular dos fundos existentes 

^^^icrituraçâodacontabilidade;
(/ eHs^liza alores patrimoniais pertencentes à 

,ce^cir°S ^rela detidos a título de garantia, 

tóê"C!o ou qualquer outro;tlep°sll° vocação extraordinária do Conselho de 

t/S^^çío sempre que, por motivo resultante 

/'íto"nl’ jg da sua competência, achar conveniente; 
^recontrolara realização de despesas;

^"^ar-se sobre quaisquer assuntos que lhe sejam 

^"bmetidos pelos órgãos de gestão da Agência; 

/itir parecer sobre a aquisição, arrendamento, 
1,1 alienação eoneração de bens imóveis;
jjUmter informado o Conselho de Administração 

sobre os resultados das verificações e exames a 

que proceda;
j) Elaborar relatórios anuais e semestrais da sua acção 

fiscalizadora e submetê-los à apreciação do Depar­

tamento Ministerial das Finanças e ao conheci­
mento do Departamento Ministerial do Ambiente

ARTIGO 20.°
(Composição)

OConselho Fiscal é composto por um Presidente indi- 
peloTitular do Departamento Ministerial das Finanças, 

lois vogais indicados pelo Titular do Órgão, devendo um 
iserespecialista em contabilidade pública.
.Osmembros do Conselho Fiscal referidos no n.° 1 do 
?meartigo, nomeados pelo Órgão de Tutela da Agência, 

■‘us mandatos têm a duração de três anos e é renovável 
M período, não podendo exceder três mandatos con- 

salvo por razões ponderáveis.

ARTIGO 21.0
(Funcionamento)

^•0Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente uma v 

extraordinariamente, sempre que convoca o p
Ciente ou por solicitação fundamentada de qua q 

^Conselho Fiscal reúne-se com o Órgão de Gestão, 
^solicitação do seu Presidente ou do Presidente do 

de Administração da Agência, ou ainda por convo 
^ar do órgão.

s . SECÇÃO VIerv’Ços de Apoio e Executivos Directos

ARTIGO 22.°hr C e ^Poio ao Conselho dc Administração) 

ao Conselho de Administração e um 
e de auxiUo ao Conselho de Administração, 

X Secretadado do Conselho de Administração,

^^toe^Ulnenta^ao e Informação, velando pelo 
.^Me AflJ? das decisões e deliberações do
Xis a ^^ao’ bem como assegurar as relações 

gaos serviços da ANR.

ARTIGO 23.°
(Competência)

1. O Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração 
tem as seguintes competências:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas inerentes
ao funcionamento do Conselho de Administração;

b) Preparar as reuniões do Conselho de Administração;
c) Velar pela execução das decisões e deliberações do

Conselho de Administração;
d) Servir de veículo de comunicação entre o Conselho

de Administração e os demais órgãos da ANR;
e) Cuidar da participação dos órgãos da ANR, nos mais

diversos eventos;
f) Ser interlocutor da ANR junto da comunicação social;
g) Apoiar os membros do Conselho de Administração

no domínio técnico e administrativo;
h) Desenvolver as demais tarefas que lhe sejam aco­

metidas pelo Conselho de Administração.
2. O Gabinete de Apoio ao Conselho de Administração é 

dirigido por um Director.

ARTIGO 24.°
(Gabinete Jurídico)

O Gabinete Jurídico é o serviço encarregue de assessorar 
todos os serviços da ANR, bem como prestar o apoio necessário 
aos prestadores de serviços no domínio de resíduos.

ARTIGO 25.°
(Atribuições)

1. O Gabinete Jurídico tem as seguintes atribuições:
a) Prestar apoio técnico-jurídico aos órgãos e serviços

da ANR;
b) Elaborar, negociar e emitir pareceres que lhe sejam

acometidos;
c) Emitir pareceres, bem como propor alterações,

emendas ou revisões aos Diplomas Legais rela­
cionados com a ANR;

d) Instruir processos disciplinares sempre que haja lugar;
e) Analisar e propor medidas e soluções sobre os litígios

emergentes de acções em que a ANR seja parte;
f) Pronunciar-se sobre todas as questões que lhe sejam

acometidas por superiores hierárquicos.
2. O Gabinete Jurídico é dirigido por um Director.

ARTIGO 26.°
(Departamento de Administração e Serviços Gerais)

O Departamento de Administração e Serviços Gerais é 
dirigido por um Chefe de Departamento, ao qual compete 
exercer as funções de gestão orçamental, finanças, património, 

transportes, relações públicas e protocolo.
ARTIGO 27.°

(Departamento de Recursos Humanos 
e das Tecnologias de Informação)

O Departamento de Recursos Humanos e das Tecnologias 
de Informação é dirigido por um Chefe de Departamento, 
integrando as funções de gestão de pessoal, mo emizaçao e 

inovação dos serviços.



3282

ARTIGO 28.°
(Departamento de Gestão de Resíduos Urbanos e de Infra-Estruturas) 

O Departamento de Gestão de Resíduos Urbanos e de 
Infra-Estruturas é dirigido por um Chefe de Departamento a 

quem compete o seguinte:
a) Apoiar tecnicamente a execução das políticas ambien­

tais no âmbito dos princípios de gestão de resíduos;
b) Emitir pareceres sobre Planos de Acção e de Gestão

de Resíduos Urbanos;
c) Incentivar a criação de instalações para triagem,

trituração e armazenamento dos resíduos urbanos 
que não possam ser reaproveitados;

d) Participar na promoção de eventos nacionais e inter­
nacionais cuja matéria se relacione com a gestão 
de resíduos urbanos.

ARTIGO 29.°
(Departamento de Gestão de Fluxos Específicos de Resíduos)

O Departamento de Gestão de Fluxos Específicos de 
Resíduos é dirigido por um Chefe de Departamento a quem 

compete o seguinte:
a) Apoiar tecnicamente a execução das políticas ambien­

tais no âmbito dos princípios de gestão de fluxos 
específicos de resíduos;

b) Emitir pareceres sobre Planos de Gestão de Resíduos
de entidades, operadoras e empresas geradoras de 
resíduos associados ao fluxo de resíduos urbanos;

c) Colaborar na elaboração e divulgação de estudos
relacionados com a gestão de fluxos específicos 
de resíduos, através de publicações de interesse 
técnico-científico, visando a vulgarização de tec­
nologias aplicáveis à gestão de fluxos específicos 
de resíduos;

d) Colaborar na elaboração e divulgação de estudos
relacionados com a Gestão de Resíduos Hospita­
lares, através de publicações de interesse técnico- 
-científico, visando a vulgarização de tecnologias 
aplicáveis à gestão de resíduos hospitalares;

e) Exercer as demais tarefas que lhe sejam acometidas
pelo Órgão de Tutela e legislação sobre resíduos 

hospitalares e de serviços de saúde;
J) Emitir pareceres relativos às infra-estruturas de tra­

tamento de outros resíduos associados ao fluxo 
dos resíduos urbanos e resíduos industriais não 
perigosos;

g) Acompanhar a construção e/ou adequação das infra- 

-estruturas e emitir pareceres sobre os mesmos;
Estudar, avaliar e propor o melhoramento de 

infra-estruturas.

(»cpartament0 de Es^ '00 3<>'

° Departamento de Esfd <ic l( .

6 dlr'gld0 P°r um Chefe de d?’
o seguinte: Part^ent0^°de

^ColaborarnaexecUçã0(iapi.
duos, no concernente ■ P° 'tlCa de gesta 
e outros métodos de va^"^ rí 

com critérios de nrnt e elim.

b) Co°Perar tecnicamente no « ’
acções intersectoriais, especi^^^^^Me 
orgãos competentes das difereT* 
instituições colectivasousingu|are7r;ntÍdad«e 
a valorização dos resíduos- ’ at,v®*

c) Apoiar tecnicamente com estudos e narPr
Planos de Gestão de Resíduos deP:XbK 
P^eten<Jam exercer actividades asíocj^s^ 
tihzaçao, reciclagem e outros métodos de valori- 

zação de resíduos;
d) Analisar e emitir pareceres sobre reclamações de 

beneficiários das actividades de gestão de resí­

duos e conflitos que envolvam as operadoras de 
gestão de resíduos;

e) Dinamizar, em articulação com as restantes áreas

competentes, a sistematização da informação de 

base sobre os resíduos e promover o seu adequado 

tratamento para concretizações de controlo da 
implementação da legislação aprovada e para 

efeitos de planeamento; ~
f) Contribuir na integração da informação técnica

relativa à gestão de resíduos nos currículos d® 

diferentes subsistemas de ensino;

g) Participar nos processosdominó
ção de laboratórios de retere 
gestão de resíduos; .. seiainacom<

h) Exercer as demais funções que
por lei ou por determinação sP

SECÇÃO VI 
Serviços Província'5

letidas

(ServZ'^^"5’ |ocaisdeve^^

I. A institucionalização 
do reconhecimento através istraçãod° e 
do Ministro de Tutela e da Adm^p^j^pr 

necessidade efectiva na r ] cada pro*'
o efeito o seu quadro de p a nfvd

2. A estrutura dos se Ç estrUturad ,eZfiincl f 
compreende um ^P^^terno^^^inis^ ’ 
duas secções e cada urna 
entre responsáveis, e carrejras teC 
dos quais pertencentes
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„„„W»*AgénCi.«eqUíp«rado

iX CAPÍTULOIH . • 1
ronceira ' Patrimonial

Gest^0 F,a

ARTIGO 32.’
(Princípio

_ da ANR e feita com base nos princípios 
i ^"^strativaegestão, nos termos da legislação 

t̂re0Utr0S: .

r^degestao;
i ^conomia«rentabilização dos recursos financeiros;
. Aparência e boa governação.
,ÂA^deve, igualmente, possuir uma contabilidade 

^a, nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO 33.°
(Aquisição de bens e património)

I.AANR pode adquirir bens e serviços nos termos da 

ilação sobre a contratação pública.
MANRpode ter sob sua administração bens do património 

iBadoquesejam afectados ao exercício das suas funções, 
Apor Decreto Executivo ou por Despacho do Titular 
^MtamentoMinisterial das Finanças e Património nos 
«da legislação em vigor.

ARTIGO 34.°
(Receitas)

MNR é uma unidade orçamental, inscrita no OGE no 
da autonomia financeira que, para além das cifras 

A ao interesse público que prossegue, beneficiadas das 
^\òes do Orçamento Geral do Estado, constituem receitas 

as seguintes:

) Multas e outras receitas arrecadadas que por lei lhe 

se» consignadas;
Produto de venda de bens próprios, serviços e da

c) As direito sobre eles;
ou subsídios que lhe sejam concedidos 

Wisquer entidades públicas ou privadas,

d) os e estrar>geiras;
doan- °S’ heran^as’ irados, contribuições e 
oa?°es qUeikPc. .

nacÍA • Sejani concedidos por instituições 

Q pr°dut0 d V*d°S outorSa de contratos;

Cimento ^ens d° SeU Patr^m®n'°» 
^Ua’s9uerOut SUaS Part'c'PaÇões financeiras;

da SUa reUdÍmentos ou verbas que prove- 
atr^uidos CtÍVÍdade ou 9ue Por lei lhe sejam

ARTIGO 35.°
(Despesas)

1. Constituem encargos da ANR, despesas referentes a:
a) Pagamento de salários e encargos com o pessoal;
b) Renda, aquisição e conservação de imóveis;
c) Aquisição e manutenção de equipamentos e meios

rolantes;
d) Formação especializada do pessoal;
é) Acções inerentes à gestão de resíduos;
f) Aquisição de materiais ou qualquer outro bem rela­

tivo ao exercício da sua actividade;
g) Programas de investigação;
h) Outras despesas que resultem de encargos resultan­

tes da prossecução das respectivas atribuições.
2. Em matéria de despesa, o Conselho de Administração 

tem competência para autorizar, sendo proibida a realização 
de qualquer despesa sem prévia inscrição orçamental ou em 
montante que exceda os limites das verbas previstas.

3. Quando a realização de qualquer despesa exceda os 
limites das verbas inscritas esta deve merecer a anuência do 
Titular do Departamento Ministerial das Finanças.

ARTIGO 36.°
(Património)

Constitui património da ANR a universalidade dos bens, 
direitos e obrigações que adquira ou contraia no exercício 
das funções.

CAPÍTULO IV
Pessoal e Organigrama

ARTIGO 37.°
(Quadro de pessoal e organigrama)

1. O quadro de pessoal e o organigrama da ANR são os 
constantes do Anexo I e II do qual são parte integrante.

2. A admissão de pessoal e o correspondente provimento 
de lugares do quadro de pessoal deve ser feita de forma 

progressiva em função das necessidades da ANR.
ARTIGO 38.°

(Legislação aplicável)

1. Os funcionários da ANR estão sujeitos ao cumprimento 

da legislação em vigor na função pública.
2. O pessoal não integrado no quadro do pessoal da ANR 

fica sujeito ao regime do contrato de trabalho à luz da lei 

em vigor.

CAPÍTULO V
Disposição Final e Transitória

ARTIGO 39.°
(Regulamento Interno)

A ANR deve elaborar um Regulamento Intemo para o 
correcto funcionamento dos seus órgãos e serviços e prop 
a aprovação ao Titular do Órgão.
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ANEXO I
Quadro de pessoal a que se refere o artigo 37

Grupo de
Pessoal

Carreira

Direcção
PCA

Administrador

Direcção e Chefia
Director

Chefe de Departamento

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Técnico Superior Técnica Superior
Assessor

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1 .a Classe 

Técnico Superior de 2.“ Classe 

Especialista Principal 

Especialista de 1Classe

Categoria/Função

Técnico Técnica

Técnico Médio Técnica Média

Especialista de 2,a Classe

Técnico de 1Classe

Técnico de 2.° Classe

Técnico de 3." Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe

Técnico Médio Principal de 2.a Classe

Técnico Médio Principal de 3.° Classe

Técnico Médio de 1Classe

Técnico Médio de 2.° Classe

Técnico Médio de 3.a Classe

Oficial Administrativo Principal

l.° Oficial Administrativo

Administrativa 2.° Oficial Administrativo

3.° Oficial Administrativo

Escriturário-Dactilógrafo

Tesoureiro
Tesoureiro Principal

Tesoureiro de 1Classe

Administrativo

Motorista de Pesados
Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de 1Classe

Auxiliar

Total

Motorista de Ligeiros
Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1Classe

Telefonista Telefonista Principal

Auxiliar Administrativo

Auxiliar de Limpeza

Operário Qualificado

4

4

4

4

4

2

2

2

2

'2

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de l.° Classe

Auxiliar Administrativo de 2.° Classe

Operário Qualificado de 1Classe

Operário Qualificado de 2.“ Classe 

Encarregado

Operário Não Qualificado de 1 “ Classe

Auxiliar de Limpeza Principal
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ANEXO II

Organigrama a que se refere o artigo 37.°
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OPresidente da República, José Eduardo dos Santos.

I Decreto Presidencial n.I de 28 de Julho ãO e O
\ Havendo necessidade de se adequar a g pública, 

piomento do Ministério da Admims eaislativo 
IWe Segurança Social ao disposto no ecr Criação, U.X in. de 23 de Agosto, sota.™ d; 

UWaçào, Organização e Extinção dos aniemos 
pinistração Central do Estado e dos demais org 
ifcnte equiparados; g\
I Ridente da República decreta, nos termos da aim £ 
r^l20.°edon.°3 do artigo 125.°, ambos da Constitmça 
I Milica de Angola, o seguinte:

' ARTIGO l.°

. (Aprovação)^ovado o Estatuto Orgânico do Ministério da 
■,2'^° ^blica, Trabalho e Segurança Social, anexo 

'e decreto Presidencial e que dele é parte integrante.

ARTIGO 2.”tIeV(j (Revogação)

■ a legislação que contrarie o disposto no 
’^lln a°?a’ n°meadamente o Decreto Presidencial

’ Múe dezembro.

artigos?dúvidas e omissões)
presOn^SSÔes suscitadas na interpretação e 

^nte a ^ecreto Presidencial são resolvidas
Ma ^Pública.

ARTIGO 4.°
(Entrada em vigor)

O presente Diploma entra em vigor na data da sua publicação.
Apreciado em Conselho de Ministros, em Luanda, 

aos 7 de Maio de 2014.

Publique-se.

Luanda, aos 10 de Julho de 2014.

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos.

ESTATUTO ORGÂNICO
DO MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA, TRABALHO E SEGURANÇA SOCIAL

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Natureza)

1. O Ministério da Administração Pública, Trabalho e 
Segurança Social abreviadamente designado por MAPTSS 
é o órgão auxiliar do Titular do Poder Executivo ao qual 
compete conceber, propor, coordenar, executar e fiscalizar 
as políticas públicas e os programas sectoriais nos domínios 
da Administração Pública, Administração do Trabalho e 

Segurança Social.
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2. O Ministério da Administração Pública, Trabalho e 
Segurança Social é um organismo que integra a Administração 
Central Directa do Estado, e possui serviços internos e pessoas 
colectivas públicas, sob sua direcção, superintendência e tutela.

ARTIGO 2.°
(Atribuições)

O Ministério da Administração Pública, Trabalho e 
Segurança Social tem as seguintes atribuições:

1. No domínio da Administração Pública:
a) Propor, coordenar e dinamizar a aplicação das políticas

e as medidas de reforma da Administração Pública, 
de modernização e simplificação administrativas;

b) Propor, coordenar e executar os programas e medidas
nos domínios da função pública e da desburocra- 
tização administrativa;

c) Exercer a coordenação metodológica do sistema de
funções de gestão de recursos humanos da Admi­
nistração Pública;

d) Propor as bases de criação, estruturação, desen­
volvimento e extinção dos órgãos e serviços da 
Administração Pública Central e monitorar a sua 
implementação;

e) Promover a colaboração com os demais órgãos da
Administração Central e Local na elaboração, 
execução e fiscalização das políticas referentes a 
Administração Pública;

f) Propor o sistema remuneratório da função pública,
bem como as medidas de política salarial na 
Administração Pública;

D|ÁRl

OmOVeraratificaã 
niza9ão IntemaciVaí8 *^nto 
similares; d° T^a|h '°S or&

^Pr0p0raaprovaçâodas
COm os Países eo ^Sdeco0pe 
celebrar acordos e n aÇ°es interna ■ 
execução; prot°colos nece^^e 

Promover e divU|gar .
mas sobre matérias da adP 'e8ais « Pm 

3. No domínio da Segurança
a) Propor a definição de políticas públi

da protecção social obrigatórí^6 035110^!» 
Exercer a tutela sobre as entidade’s re.

gestão da protecção social obriu?"^ 
OProporeasseguraraaplicaçãode^

a garantir a solidez e sustentabilidaded " 
de protecção social obrigatória; S1Stema

d) Promover o alargamento progre^ivo do nível da

protecção social obrigatória e assegurar a sua 
estabilidade, em coordenação com as demais 

entidades competentes;
e) Propor a adopção de medidas sobre a criação e a

fiscalização de regimes complementares de sega- 

rança social;
fi Propor o estabelecimento de programas e medidas 

tendentes a desenvolver o âmbito de aplicação 

das modalidades da protecção social obrigatória.

CAPÍTULO II
Organização em Geral

g) Velar pela valorização e dignificação dos recursos
humanos através de políticas públicas e progra­
mas de formação e aperfeiçoamento profissional;

h) Propor a adopção de mecanismos de controlo da
evolução dos efectivos da Administração Pública 
em harmonia com os princípios e directrizes de 
natureza orçamental.

2. No domínio da Administração do Trabalho:
a) Propor a definição de políticas e programas fun­

damentais no âmbito da formação profissional;
b) Orientar a organização e o funcionamento do Sistema

Nacional de Formação Profissional, bem como 
dos serviços de emprego;

c) Dinamizar a elaboração de propostas sobre políticas
públicas de emprego e participar na criação de 
condições para a sua execução;

d) Propor a adopção de instrumentos jurídicos e dispo­
sitivos técnicos para garantir o cumprimento da 
legislação laborai, nomeadamente no âmbito da 
segurança e saúde no trabalho;

e) Coordenar a participação do País em eventos no
domínio das relações jurídico-laborais;

ARTIGO 3.”
(Órgãos e serviços)

O Ministério da Administração Pública, Trab 

Segurança Social compreende os seguintes órgãos

1. Órgãos de Apoio Consultivo.
a) Conselho Consultivo;
b) Conselho de Direcção.

2. Serviços de Apoio Técnico.
a) Secretaria Geral;
b) Gabinete de Recursos Hu"ian° ’ gsisiis"® 
’) Gabinete de Estudes,

d) Gabinete Jurídico;
e) Gabinete de Intercâmbio, çâ0.
y) Gabinete de Tecnologias de ,n

3. Serviços de Apoio instrumental-

a) Gabinete do Ministro, 
^Gabinete dos Secretarms de

4. Serviços Executivos 're dnlinistraçã° "aÇão
a) Direcção Nacional de A e

b) Direcção Naciona
Profissional; rondiÇõeS

c) Direcção Naciona
do Trabalho;

e Re'101"'61
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/ ■ cção Nacional de Segurança Social;
! ^ete de lnspecçã0 da Funpão Pública.

■ ^íosT^6^05''^Lpecção Geral do Trabalho (IGT);
/ ylnstM0 »acional de Segwança Social (INISS)- 
/ instituto Nacional de Emprego e Formação Pmfi .

I sional (INEFOP),/ ^Serviço Integrado de Atendimento ao Cidadão (SIAC) I ejEscola Nacional de Administração (ENAD )- ’

I ^entrode Segurança e Saúde no Trabalho (CSST)

CAPÍTULO III
Organização em Especial

SECÇÃO IDim(ÍOeCo°^naçSodoMinistério

ARTIGO 4.’
(Ministro e Secretários de Estado) 

lOMinistroéoórgãosingularaquem compete dirigir, 
^econtrolartoda a actividade dos serviços do Ministério, 
’ exercer os poderes de tutela e superintendência 
desserviços colocados por lei na sua dependência. 

iNoexercício das suas funções o Ministro da Administração 
Trabalho e Segurança Social é coadjuvado por 

jiàtáriosde Estado, a quem pode delegar competências para 
Apanhar, tratar e decidir os assuntos relativos à actividade 
eofimcionamento do Ministério.

SECÇÃO II
Órgãos de Apoio Consultivo

ARTIGO 5.°
(Conselho Consultivo)

1.0Conselho Consultivo é o órgão colegial de consulta 
Ministro da Administração Pública, Trabalho e Segurança 
^al, ao qual incumbe pronunciar-se sobre as estratégias 

relativas aos sectores que integram o Ministério.
^•0Conselho Consultivo é presidido pelo Ministro e 
^Wintes membros:

Secretários de Estado;

Mectores Nacionais e Equiparados;
J^tores Provinciais;

c) CheftOreS Gera*s d°s Órgãos Tutelados; 
^Minist^ ^ePartamentos dos Serviços Centrais, 
^cinarp P°deconv*dar outros responsáveis e quadros 
10c°mÍo o COnSelho Cultivo.

ían°eniconfo °^SU^^V0 reúne-se, em regra, duas vezes 
^Conselhoç;0 a^e COm 0 Preceituado na lei.

pOr ^U^vo re£e-se por um regimento interno 
eto Executivo do Ministro.

. ,r a*TIGO6.°

^çà°^'nistroemmCÇ^° * ° ^São colegial restrito de 

actividad e,?a Planeamento, coordenação
Úades do Ministério.

2. O Conselho de Direcção reúne-se, em regra, trimestral­
mente, é presidido pelo Ministro e tem a seguinte composição:

a) Secretários de Estado;
b) Directores Nacionais e Equiparados;
c) Directores Gerais dos Serviços Tutelados.

3. O Ministro pode convidar outras entidades a participar 
no Conselho de Direcção.

SECÇÃO III 
Serviços de Apoio Técnico

ARTIGO 7.° 
(Secretaria Geral)

1. A Secretaria Geral é o serviço de apoio técnico de 
natureza transversal, responsável pela gestão do orçamento, 
do património e das relações públicas e está sujeito técnica e 
metodologicamente ao sistema de funções de gestão orçamental, 
património e finanças nos termos da legislação específica.

2. A Secretaria Geral tem as seguintes atribuições:
a) Elaborar o projecto de orçamento do Ministério

enquanto unidade orçamental;
b) Acompanhar a execução do orçamento de acordo

com as medidas metodológicas previstas na lei e 
com base nas orientações superiores;

c) Submeter ao Ministro da Administração Pública,
Trabalho e Segurança Social o relatório anual 
de execução e, após aprovação a nível interno, 
remetê-lo aos órgãos competentes de fiscalização 
nos termos da lei;

d) Assegurar a gestão do património mobiliário e
imobiliário, garantindo o fornecimento de bens e 
equipamentos necessários ao funcionamento dos 
serviços do Ministério, bem como a sua protecção, 
manutenção e conservação;

e) Assegurar o funcionamento dos serviços de proto­
colo e relações públicas e organizar os actos e 
cerimónias oficiais;

f) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
atribuídas por lei ou por determinação superior.

3. A Secretaria Geral compreende a seguinte estrutura:
a) Departamento de Gestão do Orçamento e Adminis­

tração do Património, que compreende: 
Z. Secção de Gestão e Orçamento;
ii. Secção de Administração.

b) Departamento de Relações Públicas e Expediente,

que compreende:
Z. Secção de Relações Públicas e Protocolo, 

ii. Secção de Expediente.
c) Centro de Documentação e Informação, que

compreende:
Z. Secção de Documentação;
ii. Secção de Informação.

4. A Secretaria Geral é dirigida por um secretario geral, 

equiparado a Director Nacional.
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ARTIGO 8.°
(Gabinete de Recursos Humanos)

1. O Gabinete de Recursos Humanos é um serviço de 
natureza transversal responsável pela concepção e execução das 
políticas de gestão dos efectivos do Ministério da Administração 
Pública, Trabalho e Segurança Social, nomeadamente nos 
domínios do desenvolvimento do pessoal e de carreiras, da 
formação, recrutamento e avaliação de desempenho.

2. O Gabinete de Recursos Humanos está sujeito técnica 
e metodologicamente ao sistema de funções de gestão de 
recursos humanos da Administração Pública, nos termos da 
legislação específica.

3. O Gabinete de Recursos Humanos tem as seguin­
tes atribuições:

a) Fazer a gestão dos recursos humanos do Ministério;
b) Propor e executar o programa de formação e aper­

feiçoamento profissional dos directores, chefes, 
funcionários e agentes;

c) Assegurar a gestão integrada de todo o pessoal do
Ministério, no que se refere a concurso, pro­
vimento, promoção, progressão, transferência, 
permuta, destacamento, exoneração, demissão e 
aposentação, em coordenação com os responsáveis 
dos demais serviços;

d) Organizar as folhas de salários dos responsáveis,
funcionários, agentes administrativos, assalariados 
e do pessoal contratado, para posterior liquidação;

e) Elaborar estudos e pareceres com o objectivo de
auditar e actualizar as estruturas organizativas, 
postos de trabalho e dotação de pessoal a fim de 
os adequar aos objectivos e metas fundamentais 
definidos para o Ministério;

J) Desenvolver metodologias de diagnóstico de necessi­
dades de formação e de competências dos recursos 
humanos e assegurar a sua implementação;

g) Elaborar, implementar e acompanhar o sistema de
avaliação de desempenho dos recursos humanos 
do Ministério;

h) Dinamizar acções que contribuam para o bem-estar
e o desenvolvimento sócio-cultural dos trabalha­
dores do Ministério;

i) Elaborar pareceres e informações de natureza técnico-
-jurídica sobre matérias relativas aos recursos 
humanos;

j) Colaborar na definição e implementação de indi­
cadores de gestão e desempenho na sua área de 
intervenção;

k) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
atribuídas por lei ou por determinação superior.

4. O Gabinete de Recursos Humanos compreende a 
seguinte estrutura:

a) Departamento de Gestão por Competências e Desen­
volvimento de Carreiras;

b) Departamento de Formação e Avaliação de
Desempenho;

c) Departamento de A m ■
5- O Gabinete de Recurs ’Registo e G

(Gabinetede EMudtS®9”

1 • O Gabinete de Estudos Plane8""""0 ' Es‘a,is«<*) 
é o serviço de assessoria e exern "l° e Estatíslir. , 
ao qual compete preparar políS^.^^^tran^  ̂

encomendar estudos e propor a estr! !“*’ elabC’ 
M.msterio da Administração Pública 
Soctal nos diversos domínios da sua UÍ í '

2. O Gabinete de Estudos Plane, 
igualmente, o serviço de coordenação geZ ’ Estatís'^ 
Mmistério da Administração Pública Tr í 
Social e está sujeito técnica e metodologicam/? SegUran?a 
de funções de planeamento e estatística d, An,ea°SIStema 
Pública, nos termos da legislação

3. O Gabinete de Estudos, Planeamentoe Estatísticn.

as seguintes atribuições: en
a) Coordenar a execução das estratégias, políticas e

medidas estabelecidas nos planos de desenvolvi- 

mento nos domínios de actividade do Ministério;
b) Elaborar ou promover a elaboração de estudos rela­

cionados com as áreas de actividade do Ministério;
c) Analisar regularmente a execução geral das activi­

dades dos serviços do Ministério;
d) Participar na preparação, negociação e compati-

bilização de contratos de investimento público 

celebrados pelo Ministério e acompanhar a sua

execução;
e) Dar o necessário tratamento à infonnação estatística 

relativa ao Sector, em articulação com o Sistema 

Estatístico Nacional;
.fi Elaborar estudos e trabalhos de natureza estatísticap 

acompanhar e caraclerizar a evolução

g) Desempenhar as demais funções <lue . 
arribaidasperleioupo--™”*^

4. O Gabinete de Estudos, Planeamento 

compreende a seguinte estrutura.
a) Departamento de Estudos e Estatua,

b) Departamento de Planeamento, Contro|O.
c) Departamento de Monitorament *

5. O Gabinete de Estudos, Planea^ DireCtor Na^"3 
dirigido por um Director equipara ^ecUção <*e t0 3 
quem compete coordenar e dirigi

tarefas do Gabinete.
ARTIGO 10° |

(Gabinete J“r,dlC°
,. o Gabinete Jurídico é o ™de «gjj.

Administração Pública, Tra
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serviç« de apoie .écníe» «o

',ls»®KS' . „suintes atribuições- 
•>* >JiC“"n’dô dipl»'"“ 'e6aiS C
V „ pr«j“los d L domínios da Admi- p^:i î"i”raç5o‘“,Trab‘'toe 

í W*”,SÍ.M<ud«sdedimi»e»"’l>ar“i<’-

i tendoern
dalegÍSl3Çãd s sobre a eficácia dos diplomas 

i c) Elab°rfe Jropor o plano legislativ0 e regulamentar 

d0SeCt“cereprestar informações sobre assuntos 
í <{En"t,r mreza jurídica relacionados com os domínios

ÍeâZidade do Ministério;
reza jurídica neces- 

sáriaao funcionamento do Ministério,
participar nos trabalhos preparatórios relativos a 

acordos, tratados e convenções;
g| Apoiar os serviços competentes do Ministério na 

concepção de procedimentos jurídicos adequados à 
implementação de acordos, tratados e convenções; 

i AJ Desempenhar as demais funções que lhe sejam 
atribuídas por lei ou por determinação superior.

110Gabinete Jurídico é dirigido por um Director equi­
na Director Nacional.

ARTIGO IL°
(Gabinete de Intercâmbio)

! ^Gabinete de Intercâmbio éo serviço de apoio instru- 

aiiisir1”11130 M'n'Str0 n° estabeleci™nto de relações 

,*inistaSmtomaC,OnaÍS n°S domínios da actividade 
^aSociai° Ub'1Ca> AdministraÇão d° Trabalho e 

'^Gabinete de Int

'^icamente ercamb'o está sujeito técnica e 
J"bioi"temacio°nS1iS!|e,na fUnÇÕes de rela?ões e

ablnetedelnt ' •*
’J Pr°Por PolitCT0 35 seSuintes atribuições:

!aAdniÍnistraçã0p00meraÇã0 0 Ministério 
“ Ca'Trabalh»'S=8u™ça

C°m° 35 orSanizações

‘ ratifica*> de con- 
aSnC,Sdon,'n'os da actividade 

V t0<ia inf 
*l>CX“e<,0'“'»«.aç5oque

'^“Cr^^-btigaçL 

República de Angola

como membro da Organização Internacional do 
Trabalho;

d) Garantir o envio regular à Organização Internacio­
nal do Trabalho das informações e relatórios do 
Governo de Angola sobre as convenções e reco­
mendações, assim como as informações que sejam 
solicitadas pelo Bureau Internacional do Trabalho;

e) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
acometidas por lei, regulamento ou por orienta­
ção superior.

4. O Gabinete de Intercâmbio é dirigido por um Director 
equiparado a Director Nacional.

ARTIGO 12.°
(Gabinete de Tecnologias de Informação)

1. O Gabinete de Tecnologias de Informação é o serviço de 
apoio técnico ao Ministro da Administração Pública, Trabalho 
e Segurança Social e aos demais serviços e está sujeito técnica 
e metodologicamente ao sistema de funções de tecnologias 
e informação e comunicação da Administração Pública, nos 
termos da legislação específica.

2. O Gabinete de Tecnologias de Informação é o serviço 
responsável pelo desenvolvimento das tecnologias e manu­
tenção dos sistemas de informação, com vista a dar suporte 
às actividades de modernização e inovação.

3. O Gabinete de Tecnologias de Informação tem as 
seguintes atribuições:

a) Elaborar propostas sobre a definição, planeamento
e controlo da arquitectura do sistema tecnológico 
para os órgãos e serviços do Ministério;

b) Propor e assegurar a implementação de soluções
tecnológicas do planeamento estratégico de sis­
temas de informação, da gestão da qualidade, da 
segurança da informação e da gestão de riscos, 
em conformidade com o Programa do Governo;

c) Participar na definição da orientação tecnológica,
estudando e propondo a evolução das infra-estru- 
turas físicas e lógicas e de modelos tecnológicos;

d) Assegurar a operacionalidade, exploração e monitori­
zação das infra-estruturas e sistemas de informação 
a nível dos serviços do Ministério;

e) Desempenhar as demais funções que lhe sejam
atribuídas por lei ou por determinação superior.

4. O Gabinete de Tecnologias de Informação é dirigido 
por um Director equiparado a Director Nacional.

SECÇÃO IV
Serviços de Apoio Instrumental

ARTIGO 13.°
(Natureza)

Os Serviços de Apoio Instrumental visam o apoio directo e 
pessoal ao Ministro e aos Secretários de Estado no desempenho 

das respectivas funções.
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. AR™2 Secretários de Estado) 

:-^S“^,0,“drode 

pessoal temporário, nos de provimento e

0X o estabelecido na legislação especifica.

SECÇÃO V 
Serviços Executivos Directos

ARTIGO I5.° 
(Direcção Nacional dc Administração Pública)

] A Direcção Nacional de Administração Pública, 

abreviadamente designada por DNAP é o serviço executivo 
responsável pela concepção de políticas e execução de medi­
das nos domínios da Administração Pública, gestão publica, 
reforma, modernização e simplificação administrativas e da 

função pública.
2. A Direcção Nacional de Administração Pública, tem as 

seguintes atribuições:
a) Conceber, executar e monitorar as políticas de reforma,

modernização e simplificação administrativas;

b) Elaborar estudos e apresentar propostas sobre a

organização administrativa;
c) Emitir parecer sobre as propostas de leis e regula­

mentos sobre a organização e o funcionamento 
dos órgãos e serviços públicos;

d) Emitir parecer sobre as propostas de estatutos orgâ­
nicos e quadros de pessoal dos organismos da 
Administração Central e Directa do Estado, assim 

como dos Institutos Públicos;
e) Assegurar a implementação da legislação sobre a

função pública;
fi Administrar o Sistema Nacional de Gestão de Recur­

sos Humanos (SINGERH);
s) Coordenar a aplicação das políticas e dos programas 

sobre a Função Pública;
h) Exercer a fimção de coordenador do sistema de funções 

de gestão de recursos humanos da Administração 

ubhca, nos termos previstos na lei-
V Propor a adopção de políticas de desenvolvimento 

púXr*930 dos recurs°s human°s da fijnção 

" ^o em na rmUlaÇã° CUm'Culos de f—

k) Desempenhar asT^ da Admm,straÇão Pública; 

atribuídas oor I ’ ema'S fUnç5es que 1116 sejam

3- A Direcção Nacionafde aT determinação suPerior. 

Pfeende a seguinte estrutura: 'n'Stração públ ica com-

^rtamXXSúbÍca00 AdmÍnÍStratÍVa;

4. A Direcção Nacional de Administra ~ 
por um Director Nacional a quem co 
as tarefas da Direcção. ec°ordenar

A e<liri8ir
ARTIGO 16»

(Direcção Nacional de Trabalho e k
orniaçà0 profi

1. A Direcção Nacional de Trabalho e Form - SS“’,"") 

abreviadamente designada por DNTFP é ProfissiOlllll 
responsável pela formulação e asseguram^0

das políticas e medidas nos domínios do trabal^ aP''Caçâo 

e formação profissional. a ho> ernPreg0

2. A Direcção Nacional de Trabalho e FormaÇào
tem as seguintes atribuições: r°fissiona|

a) Conceber e propor programas no domínio d
ticas activas de emprego; 38 Polí~

b) Conceber e propor projectos e programas no domí•

da formação profissional;

c> Participar na avaliação da execução dos progra 
mas sobre o emprego e acompanhar a execu^ 

das medidas gerais e especificas de formação 

profissional;

d) Acompanhar e aprovar a execução das políticas

globais e sectoriais, bem como a sua incidência 

em matéria de emprego e formação profissional;

e) Elaborar estudos e apresentar propostas sobre a evo­

lução da força de trabalho nacional e estrangeira 

no mercado de emprego;

f) Elaborar e acompanhar a aplicação do Plano Nacional

de Formação Profissional;
g) Desempenhar as demais funções que lhe sejam

atribuídas por lei ou por determinação superior.
3. A Direcção Nacional de Trabalho e Formação Profissional 

compreende a seguinte estrutura:
a) Departamento de Formação Profissional,
b) Departamento de Trabalho e Empreendedor'

c) Observatório Nacional de Emprego e F

Profissional. e Formação
4. O Observatório Nacional de Emprego . ^oa 

Profissional é dirigido por um coordenador q

Chefe de Departamento. ~ profissional
5. A Direcção Nacional de Trabalho e Form Ç coorjenar 

é dirigida por um Director Nacional a quem c

e dirigir as tarefas da Direcção.
artigo 17.° ientoS d0 iww|ho) 

(Direcção Nacional de Condições c Rcíl j^endim611^05. ° 

I. A Direcção Nacional de Condições
Trabalho, abreviadamente designada po ,dcaS eeXecU^ 

executivo responsável pela concepção e dos s*sí

de medidas nos domínios das relações 

de remuneração do trabalho.
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A Direcção Nacional de Condições e Rendimentos do
2 ho as seguintes atribuições:

,ba Jglaborar estudos e propor medidas em matérias de 
° organização do trabalho e rendimentos;

b) Emitir pareceres sobre as convenções, acordos e 
outros instrumentos normativos nacionais e inter­
nacionais de trabalho;

c) participar em negociações em matéria de trabalho 
e rendimentos salariais;

propor medidas sobre o estabelecimento de par­
cerias com operadores e agentes económicos e 
sociais de acordo com o Programa do Governo e 
os indicadores económicos e sociais;

e) Elaborar estudos e apresentar propostas técnicas 
sobre o salário mínimo nacional de acordo com 
o programa do Governo e os indicadores econó­
micos e sociais;

J) Desempenhar as demais funções que lhe sejam 
atribuídas por lei ou por determinação superior.

3. A Direcção Nacional de Condições e Rendimentos do 
Trabalho compreende a seguinte estrutura:

a) Departamento de Regulamentação e Relações
Laborais;

b) Departamento de Rendimentos do Trabalho.
4. A Direcção Nacional de Condições e Rendimentos do 

Trabalho é dirigida por um Director Nacional a quem compete 
coordenar e dirigir as tarefas da Direcção.

ARTIGO I8.°
(Direcção Nacional de Segurança Social)

LA Direcção Nacional de Segurança Social, abreviada­
mente designada por DNSS é o serviço executivo responsável 
pela concepção, coordenação, apoio técnico e normativo em 
matéria de segurança social, assim como pelo acompanha­
mento técnico e normativo do Sistema de Protecção Social 
°^gatório e complementar.

2-A Direcção Nacional de Segurança Social tem as 
fintes atribuições:

a) Elaborar políticas públicas de protecção social aos 

trabalhadores por conta própria e por conta de 

outrem;
y Propor a definição de regimes de segurança social, 

desenvolvendo os meios necessários à sua aplicação,
c) Definir e controlar a implementação dos regimes

especiais e regimes profissionais complementares 
de segurança social;

Monitorar a actuação das instituições públicas e pri- 

vadas de segurança social e propor medidas com 

vista a melhorar o seu funcionamento,
^rnitir parecer sobre os conteúdos dos currículos de 

Armação em segurança social;
^namizar e aprovar a formação profissional do Pes 

soal das instituições de protecção social, 
desempenhar as demais funções que lhe sej 

atribuídas por lei ou por determinação supe
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Departament0 de Segurança Social- 
b)'Departamento de Estudos e Monitoramento. 

um Dire JreCNa° NaCIOnal de Segurança Social é dirigida por

ARTIGO 19.” 
(Gabinete de Inspecção da Função Pública)

1 - 0 Gabinete de Inspecção da Função Pública é o serviço 
executivo directo de natureza técnica que acompanha, fisca­
liza, monitora e avalia a aplicação dos planos e programas 
aprovados para o sector público-administrativo, bem como 
o cumprimento dos princípios e normas de organização, 
funcionamento e actividade dos serviços nos domínios de 
Administração e gestão pública, reforma, modernização e 
simplificação administrativas e do funcionalismo público.

2.0 Gabinete de Inspecção da Função Pública estrutura-se 
de acordo com o previsto na legislação aplicável, sendo as 
suas tarefas asseguradas pelo respectivo Director e o quadro 
de pessoal das carreiras técnicas correspondentes às funções 
que lhes sejam acometidas.

3. O Gabinete de Inspecção da Função Pública tem as 
seguintes atribuições:

a) Exercer funções de inspecção relativas ao cumprimento
da legislação sobre a organização administrativa 
e sobre a função pública;

b) Fiscalizar os órgãos e serviços administrativos
públicos com o objectivo de conferir o grau de 
cumprimento e implementação das normas legais 
e medidas sobre o funcionalismo público,

c) Avaliar a organização e o funcionamento dos serviços
públicos, à luz da legislação aplicável;

d) Elaborar estudos e apresentar propostas técnicas
sobre a organização e o funcionamento dos ser­
viços públicos administrativos;

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

ARTIGO 20.“ 
znuadrodep^leorgan.gr.nu.) 

Q ■ « oreanigrama do Ministério da

O quadro de pessoaleSocial constam 

dos Mapas 1 e u 
qual são partes mtegr

^"“"‘“ÔsZâose serviços a que

e Segurança Soc>al-



Quadro de pessoal a que se refere o artigo 20.°

Especialidade Pror,ssioCategoria/Cargo

Direcção

Chefia

Técnico Supenor

10

TécnicaTécnico 12

Técnico Médio Técnica Média

Administrativa

Tesoureiro

Administrativo

Telefonista

Técnica Supenor

Grupo dc Pessoal

Motorista de Pesados

Motorista de Ligeiros

Director Nacional ou Equiparado

Chefe de Departamento

Assessor Principal

Primeiro Assessor

Segurança Social
Direito

Assessor Matemática/Actuariado

Técnico Superior Principal

Técnico Superior de 1 .a Classe

Técnico Superior de 2.a Classe

Especialista Principal

Especialista de 1/ Classe

Especialista de 2." Classe

Técnico de 1.’ Classe

Técnico de 2.a Classe

Técnico de 3.a Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe

Técnico Médio Principal de 2.a Classe

Técnico Médio Principal de 3.“ Classe

Técnico Médio de 1Classe

Técnico Médio de 2? Classe

Técnico Médio de 3.a Classe

Oficial Administrativo Principal

IOficial

2? Oficial

3.° Oficial

Aspirante

Escriturário-Datilógrafo

Tesoureiro Principal

Tesoureiro de l.a Classe

Tesoureiro de 2? Classe

Motorista de Pesados Principal

Motorista de Pesados de l.a Classe

Motorista de Pesados de2a Classe

Motorista Ligeiros Principal

Motorista Ligeiros de 1Classe

Motorista Ligeiros de 2.a Classe

Telefonista Principal

Telefonista de I.-Classe

Telefonista de 2.-Classe

Economia/Contabilidade 
Psicologia/R. Humanos 
Administração Pública 
Auditoria

Segurança Social 
Direito
Matemática/Actuariado 
Economia/Contabilidade 
Psicologia/R. Humanas 
Administração Pública 
Auditoria

10

2
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Categoria/Cargo

-specialidade Profissional

Auxiliar

Operário

Auxiliar de Limpeza Principal

Auxiliar de Limpeza de 1Classe

Auxiliar de Limpeza de 2." Classe

Encarregado

Operário Qualificado de 1." Classe

Operário Qualificado de 2." Classe

Operário não Qualificado Principal

Operário não Qualificado de 1? Classe

Operário não Qualificado de 2.* Classe

Número dc 
Lugares

Auxiliar Administrativa

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1." ciasse

Auxiliar Administrativo de 2.' Classe
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TRIBUNAL constitucional
3295

Resolução n.° 21/14 
de 28 dc Julho

Constituição da República de Angola (CRA), nos seus 
1740 e 180.°, define o Tribunal Constitucional como 

^'^de soberania com competência para administrar a justiça 
Ó^°atérias de natureza jurídico-constitucional, nos termos 
6111 ^ficados nas alíneas a) a e) do n.° 2 do artigo 180.° (CRA). 
^Tribunal Constitucional iniciou a sua actividade a 25 

junho de 2008, estando, desde essa data, a reger a sua 
anização e a exercer as suas competências com base na 

^tituiçã0 da República de Angola (CRA), na Lei Orgânica 

Tribunal Constitucional — Lei n.° 2/08, de 17 de Junho 
(LOTC), na Lei n.° 3/08, de 17 de Junho — Lei do Processo 
Constitucional e em disposições complementares internas 
tempestivamente adoptadas.

Toma-se agora necessário, com base na experiência de 
funcionamento reunida, aglutinar, desenvolver e harmonizar 
em diploma regulamentar próprio o conjunto de normas regu­
ladoras da organização interna do Tribunal Constitucional, do 
seu funcionamento e as atinentes ao estatuto dos seus Juízes.

Sobre essa matéria e dando cumprimento ao princípio 
constitucional da auto-organização dos órgãos de soberania, 
a Lei n.° 2/08, de 17 de Junho — Lei Orgânica do Tribunal 
Constitucional, confere expressamente ao Tribunal Constitucional 
competência normativa para elaborar os seus próprios 
Regulamentos, como se vê nos seus artigos 5.°, 11.° n.° 2, 
42.°, 44.° n.° 2, 46.° n.° 2, 48.°, 51,° n.° 1 e 52.° n.° 1.

Nestes termos, o Plenário do Tribunal Constitucional 
aprova, por unanimidade, a seguinte Resolução:

f°— É aprovado o Regulamento Geral do Tribunal 
Constitucional, anexo à presente Resolução da qual é 

parte integrante.
2 ° — O Regulamento Geral do Tribunal Constitucional 

entra ern vigor após a sua publicação.
3- As dúvidas e omissões resultantes da interpretação 

Aplicação deste Regulamento são resolvidas pelo Plenário 
Tribunal Constitucional.
Visto e aprovado pelo Plenário do Tribunal Constitucional, 

etn Luanda, aos 8 de Julho de 2014.

^ublique.gg,

^ Juízes Conselheiros:

Constantino da Cruz Ferreira (Presidente);
^ostinho António Santos;
^érico Maria de Morais Garcia;

Carlos Pinto Caetano de Sousa;
JlSenia Mariquinha dos Santos Lima Clemente; 

Bebiana de Almeida Sebastião;
da Imaculada Lourenço da Conceição Me o, 

^Correia;

^aú{re ^art‘ns d°s Santos;
Carlos Vasques Araújo;

lQ ^eresinha da Silva Lopes.

PARTE I 
Organização e FUnCionamento

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

ARTIGO I.» 
(Objecto)

o presente Regulamento estabelece normas complemen­

tares relat.vas à organização, competências e funcionamento 
dos diversos órgãos do Tribunal Constitucional previstas 

na Constituição da República de Angola (CRA), na Lei 

n.° 2/08, de 17 de Junho, com as alterações introduzidas 

pela Lei n.» 24/10, de 3 de Dezembro, Lei Orgânica do 

Tribunal Constitucional (LOTC) e na Lei n.° 3/08, de 17 de 

Junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.° 25/10, 

de 3 de Dezembro, Lei do Processo Constitucional (LPC), 

bem como as atinentes ao Estatuto dos Juízes Conselheiros.

ARTIGO 2.°
(Definição e natureza)

1. O Tribunal Constitucional é o órgão supremo da juris­

dição constitucional, ao qual compete, em geral, administrar 
a justiça em matéria jurídico-constitucional, nos termos do 
artigo 180.° da Constituição da República de Angola e do 

artigo 2.° da LOTC.
2. O Tribunal Constitucional é um órgão independente, 

goza de autonomia administrativa, financeira e patrimonial 
e dispõe de orçamento próprio, nos termos das disposições 
combinadas dos artigos 178.° da CRA, 10.° da LOTC e do 

presente Regulamento.
ARTIGO 3.° 

(Forma das decisões)

1 Os actos do Plenário do Tribunal Constitucional, no 
exercício da sua função jurisdicional, revestem a forma

T Os demais actos do Plenário do Tribunal Constitucional 

no exercício das suas funções revestem as formas de resoluções 

ed3ClXrdâos são proferidos nos termos do artigo5,da 

í ATC P do Código do Processo Civil.
I Revestem a forma de resolução os actos em matena 

discipl^naHehtiva aos Juízes, à execução do orçamento, bem 

como questões internas e re®^e"^ribuna| Constitucional

5. No exercício das suas fún o 

pode ainda fazer do 16 • da LOTC.
para os efeitos prevlsto®”^"eç”Ltucjona[; no exercício 

das suas funções, * 
e memorandos.
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ARTIGO 4’ 
(Publicação d»s dccisõCS)

.1 Série do Diário da República, áe

1 ■ s'° íZ-»•»«” d‘LOTC’ “ “““aC°T hTl Constitucional que tenham por objecto.
d” 'fX.-*-***” 

em processos de fiscalização abstracta, ~

y declarar a inconstitucionalidade por om.ssao;^

c) pronunciar-se sobre a interpretação e aphcaçao

normas constitucionais;
d) proceder à fiscalização preventiva das Leis. ~

2 No Diário da República deve ser publicada a versão 

integral dos acórdãos, sem as declarações de voto.

3 Os acórdãos e as declarações de voto sao sempre 
divulgadas no web site do Tribunal Constitucional e nas 

suas publicações.
4. São igualmente publicadas no Diário da República as 

resoluções sobre Regulamentos e as que pelo seu conteúdo, 

o Plenário entenda dever fazer publicar, assim como os 

Despachos de nomeação e exoneração do pessoal para cargos 

de direcção e chefia.

ARTIGO 5.°
(Outras publicações)

O Tribunal Constitucional promove a publicação dos 

acórdãos seleccionados com a periodicidade a definir, assim 
como a edição de outras publicações de interesse para o 
Tribunal ou relacionadas com a sua actividade.

ARTIGO 6.°
(Representação do Ministério Público)

O Ministério Público é representado junto do Tribunal 
Constitucional nos termos do artigo 8.° da LOTC.

CAPÍTULO II
Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional

SECÇÃO I 
Composição, Modo de Indicação, Deveres e Garantias

ARTIGO 7.° 
(Composição c modo de indicação dos Juízes) 

I • o Tribunal Constitucional é composto por onze Juízes 

CoLT-T 

no artigo'180 -^7’ deS'gn3d°S f‘Xad°S

ARTIGO 8.” 
dn'ci° e termo de funções) 

'"'ciam«síknXÍdiae*10 TríbUna’ C°nStitucional 

Presidente da República, nos temosT emp°SSados Pel° 
emosdoartlgoI3.odaLOTC

A
2. Salvos os casos previstos no n » 3 H

LOTC, os Juízes Conselheiros do Tribu arti&° 40» 
cessam o mandato, no prazo fixado no arti^^^ioní 

após a posse dos novos Juízes designadOs 5?da LOj/

3. Por forma a evitar-se a sua renovação
a substituição dos Juízes Conselheiros ao Oc Siniu|tânea 
seu mandato, deve efectuar-se em obediên n° fina> do 
artigo 243.° da CRA, no n.° 2 do artigo 1 disP°sto n0 
como no presente Regulamento. ' a L°TC, bem

4. De acordo com o estabelecido no número
cessar simultaneamente o mandato até 2/3 d anter'OrP°'leii1 
Juízes Conselheiros. & total'dade dOs

5. Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte 
cessação do mandato de qualquer dos Juízes C ’ CaS0<ie 
Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal Constituc611161™8’ ° 

comunicar o facto à entidade designante, no prazo^e"3' 

dias antes do termo do respectivo mandato, para
tidos por convenientes. eit0s

ARTIGO 9.°
(Cessação de funções no decurso do mandato)

1. No decurso do mandato as funções dos Juízes Conselheiros 
do Tribunal Constitucional cessam nos termos do estabelecido 
no n.° 3 e seguintes do artigo 40.° da LOTC.

2. Nos casos de renúncia do cargo, morte ou incapacidade 
física permanente, aceitação de cargo legalmente incompatível 
com o exercício das suas funções ou demissão ou aposentação 
compulsiva, em consequência de processo disciplinar de 
qualquer dos Juízes Conselheiros, tal como previsto no 
n.° 3 do artigo 40.° da LOTC, O Juiz Conselheiro Presidente 
do Tribunal Constitucional informa imediatamente a entidade 

designante para os efeitos tidos por convenientes.
3. A declaração de renúncia não depende de aceitação e 

toma-se imediatamente efectiva, sem prejuízo da sua ulterior 

publicação no Diário da República.

ARTIGO 10.°
(Garantias do exercício da função)

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional go^ 

em geral, das imunidades previstas no artigo 38. a^,^e 
bem como de independência, inamovibilidade, impar 
e irresponsabilidade, estabelecidas no n. 4 do a 
no artigo 179.° ambos da CRA e nos artigos 3 

todos da LOTC.
SECÇÃO lí içõcs

Incompatibilidades, Impedimentos c

ARTIGO 11.°
(Incompatibilidades) ^a| eStãO

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Co° da
sujeitos às incompatibilidades previstas jugulam61110' 
CRA, no artigo 36.° da LOTC e no Prese

artigo 12.° _ .
(impedimentos esuspeçoes) ^^^3

1. Os Juízes Conselheiros do ^"j^es previst°S 

estão sujeitos aos impedimentos e
artigo 179.° da CRA.
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2 0 Ju'z Conselheiro que considerar que a sua relação 
0 objecto do processo ou com alguma das partes ou inte- 

£<,nlacloS constitui uma situação de particular constrangimento 

declarar-se impedido de participar no exame dos autos e 
P subsequente discussão e decisão a proferir, nos termos da 

çRA, àa LOTC, do CPC e do presente Regulamento.
3.0 Juiz Conselheiro contra quem se suscite algum inci- 

| dente de suspeição pode optar por concordar com a recusa 

! suscitada ou pode defender-se da suspeição, submetendo-se, 
. neste caso, ao veredicto dos seus pares no Plenário ou na 
1 câmara, conforme a sede do processo em que o incidente 
! tenha sido suscitado.

4. Declarado o impedimento, o Juiz Conselheiro do Tribunal 
' Constitucional não pode participar na discussão do processo, 
' mesmo sem direito a voto.

ARTIGO 13.°
(Outros impedimentos)

1. Os Juízes Conselheiros não podem intervir, nessa 
•• qualidade, em processos relacionados com pessoas a quem 
' estejam ligados pelo casamento, união de facto, mesmo não 
• reconhecida, parentesco ou afinidade em qualquer grau da 
' linha recta ou até ao 2.° grau da linha colateral.
i 2. Os Juízes Conselheiros não podem intervir em processos 

nos quais já tenham intervindo em funções anteriores, como 
;! magistrados, advogados, procuradores, testemunhas ou ainda, 
j na qualidade de declarantes, nos termos do CPC.

3. Aos Juízes Conselheiros é vedado o exercício da advo­
cacia, podendo, contudo, advogar em defesa própria, do seu 
cônjuge, dos ascendentes ou descendentes.

SECÇÃO III
Deveres, Direitos e Competências dos Juízes Conselheiros

ARTIGO 14.°
(Deveres gerais)

Os Juízes Conselheiros estão sujeitos aos deveres gerais 
e especiais estabelecidos no n.° 5 do artigo 179.° da CRA, 
no n.° 3 do artigo 36.° e no artigo 41.°, ambos da LOTC, 

nonieadamente:
a) contribuir para o prestígio do tribunal, de forma

a corresponder ao comando constitucional da 

celeridade e prioridade processuais, de modo a 
assegurar aos cidadãos uma tutela jurisdicional 

efectiva, nos termos do n.° 5 do artigo 29. e do 

artigo 72.°, ambos da CRA;
b) comportar-se na vida pública e privada de acordo co

a dignidade e o prestígio do cargo que desempen
c) desempenhar a função com honestidade, serieda

responsabilidade e imparcialidade, tratando 

urbanidade e respeito todos os intervenient 

processos; . .
não exercer advocacia ou qualquer outro ip 

actividade remunerada excepto as permitidas no 

termos da Constituição e da Lei,

32!

e) não exercer actividades político-partidárias nei 

associar-se a partidos políticos ou associaçõe 
de natureza política;

fi conhecer e decidir os assuntos da sua responsabi 

lidade dentro dos prazos estabelecidos por Lei;
g) comparecer pontualmente aos actos e actividades 

marcadas.

ARTIGO I5.°
(Outros deveres)

Os Juízes do Tribunal Constitucional têm ainda os 
seguintes deveres:

a) tratar com urbanidade e respeito os intervenientes

no processo, nomeadamente os magistrados, os 
profissionais do foro e os funcionários do Tribunal;

b) abster-se de aconselhar ou instruir os intervenientes

em qualquer litígio e sob qualquer pretexto, salvo 
nos casos permitidos pela Lei do Processo.

ARTIGO 16.°
(Direitos dos Juízes Conselheiros)

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional têm 
as remunerações, direitos e regalias estabelecidos em regu­
lamento próprio.

ARTIGO I7.°
(Competências jurisdicionais dos Juízes Conselheiros)

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional têm 
as seguintes competências jurisdicionais:

a) participar, em Câmara ou em Plenário, na discussão
e decisão dos processos;

b) apor vistos nos processos;
c) elaborar memorandos;
d) elaborar projectos de acórdãos quando sejam rela­

tores de processo.

ARTIGO 18.°
(Competências do Juiz Conselheiro Relator)

1. Compete ao Juiz Conselheiro a quem caiba relatar 

um processo:
a) corrigir o efeito atribuído ao recurso admitido no

Tribunal da causa;
b) ordenar a subida de processos que devam acompa­

nhar a interposição do recurso;
c) ordenar a apresentação das alegações de parte;
d) convidar as partes a aperfeiçoarem as respectivas

alegações;
e) ordenar ou recusar a junção de documentos e pareceres; 

ordenar a recolha de vistos do Ministério Público e 

dos Juízes Conselheiros; _

e,.d- 
Câmara ou ao Plenário,

presente Regulamento.
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ARTIGO 4.” _
(public»0»dasdCC,S°<:S) 

, «l Série do Diário da República, de
I são publicados n „ qs acórdãos

„ pctabeleeido no artigo/• uat,

acordo com tenham por objecto:

em processos de fiscalização abstracta;

M declarar a inconstitucionalidade por omissão;
c) pronunciar-se sobre a interpretação e aphcaçao de

normas constitucionais,
d) proceder à fiscalização preventiva das Leis. ~

2 ^Diário da República deve ser publicada a versão

integral dos acórdãos, sem as declarações de voto.

3 Os acórdãos e as declarações de voto sao sempre 
divulgadas no web site do Tribunal Constitucional e nas 

suas publicações.
4. São igualmente publicadas no Diário da República as 

resoluções sobre Regulamentos e as que pelo seu conteúdo, 

0 Plenário entenda dever fazer publicar, assim como os 

Despachos de nomeação e exoneração do pessoal para cargos 

de direcção e chefia.

ARTIGO 5.°
(Outras publicações)

O Tribunal Constitucional promove a publicação dos 

acórdãos seleccionados com a periodicidade a definir, assim 

como a edição de outras publicações de interesse para o 
Tribunal ou relacionadas com a sua actividade.

ARTIGO 6.°
(Representação do Ministério Público)

O Ministério Público é representado junto do Tribunal 
Constitucional nos termos do artigo 8.° da LOTC.

CAPÍTULO II
Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional

SECÇÃO I
composição, Modo de Indicação, Deveres e Garantias

ARTIGO 7.°
(Composição e modo de indicação dos Juízes)

I. OTrlta»! Conataloml é composta por onze Juízos

6 iov. aa CRA e no artigo 110 da 1 OTr „_

ARTIGO 8.°
I O (Início e termo de funções)

«tlXS d" Trib"”'
Repa,! ”“ ™poss.dos pe|„

os teímos do artigo 13.0 da LOTC.

-----------------------------------------------------------------------------------

2. Salvos os casos previstos no n ° 3 d
LOTC, os Juízes Conselheiros do Trib arti8° 40 • 
cessam o mandato, no prazo fixado no C°nstilUci0 
após a posse dos novos Juízes designados'8° 15 ’da Lofp

3. Por forma a evitar-se a sua renovação
a substituição dos Juízes Conselheiros a0 0 °tal siniu|tàne 
seu mandato, deve efectuar-se em obediênc^^ n° f'nai i 

artigo 243.° da CRA, no n.° 2 do artigo 11 <> 7° d,sP°sto no 
como no presente Regulamento. & a L0TC, beni

4. De acordo com o estabelecido no número
cessar simultaneamente o mandato até 2/3 d antenorP°dein 
Juízes Conselheiros. a total’dade dOs

5. Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte 
cessação do mandato de qualquer dos Juízes Co ’ "L35005 
Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal Constitui 
comunicar o facto à entidade designante, no prazo^e"3' 

dias antes do termo do respectivo mandato, para os^f* 

tidos por convenientes. 1 Os

ARTIGO 9.°
(Cessação dc funções no decurso do mandato)

1. No decurso do mandato as funções dos Juízes Conselheiros 
do Tribunal Constitucional cessam nos termos do estabelecido 
no n.° 3 e seguintes do artigo 40.° da LOTC.

2. Nos casos de renúncia do cargo, morte ou incapacidade 
física permanente, aceitação de cargo legal mente incompatível 
com o exercício das suas funções ou demissão ou aposentação 
compulsiva, em consequência de processo disciplinar de 
qualquer dos Juízes Conselheiros, tal como previsto no 
n.° 3 do artigo 40.° da LOTC, O Juiz Conselheiro Presidente 
do Tribunal Constitucional informa imediatamente a entidade 

designante para os efeitos tidos por convenientes.
3. A declaração de renúncia não depende de aceitação e 

toma-se imediatamente efectiva, sem prejuízo da sua ulterior 

publicação no Diário da República.

ARTIGO 10.°
(Garantias do exercício da função)

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional go* 

em geral, das imunidades previstas no artigo 38. 

bem como de independência, inamovibilidade, 
e irresponsabilidade, estabelecidas no n. 4 o a 

no artigo 179.° ambos da CRA e nos artigos 

todos da LOTC.
SECÇÃOii Q1,wciçõcs

Incompatibilidades, Impedimentos e

artigo il°
(Incompatibilidades) ionalestâ°

Os Juízes Conselheiros do Tribunal C d
sujeitos às incompatibilidades previstas gegUlan’enl° 
CRA, no artigo 36.° da LOTC e no presen

ARTIGO 12-° -

I. Os Juízes Conselheiros do ^speições PreV 
estão sujeitos aos impedimentos e 
artigo 179.° da CRA.
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2 o Juiz Conselheiro que considerar que a sua relação 
0 objecto do processo ou com alguma das partes ou inte- 

C°ssadOs constitui uma situação de particular constrangimento 
r6de declarar-se impedido de participar no exame dos autos e 

pa subsequente discussão e decisão a proferir, nos termos da 
CRA, da LOTC, do CPC e do presente Regulamento.

3.0 Juiz Conselheiro contra quem se suscite algum inci­
dente de suspeição pode optar por concordar com a recusa 
suscitada ou pode defender-se da suspeição, submetendo-se, 
neste caso, ao veredicto dos seus pares no Plenário ou na 
Câmara, conforme a sede do processo em que o incidente 
tenha sido suscitado.

4. Declarado o impedimento, o Juiz Conselheiro do Tribunal 
Constitucional não pode participar na discussão do processo, 
mesmo sem direito a voto.

ARTIGO 13.°
(Outros impedimentos)

1. Os Juízes Conselheiros não podem intervir, nessa 
qualidade, em processos relacionados com pessoas a quem 
estejam ligados pelo casamento, união de facto, mesmo não 
reconhecida, parentesco ou afinidade em qualquer grau da 
linha recta ou até ao 2.° grau da linha colateral.

2. Os Juízes Conselheiros não podem intervir em processos 
nos quais já tenham intervindo em funções anteriores, como 
magistrados, advogados, procuradores, testemunhas ou ainda, 
na qual idade de declarantes, nos termos do CPC.

3. Aos Juízes Conselheiros é vedado o exercício da advo­
cacia, podendo, contudo, advogar em defesa própria, do seu 
cônjuge, dos ascendentes ou descendentes.

SECÇÃO III
Deveres, Direitos e Competências dos Juízes Conselheiros

processuais, de modo a 
uma tutela jurisdicional

ARTIGO 14.°
(Deveres gerais)

Os Juízes Conselheiros estão sujeitos aos deveres gerais 
e especiais estabelecidos no n.° 5 do artigo 179.° da CRA, 
ton.0 3 do artigo 36.° e no artigo 41.°, ambos da LOTC, 

totneadamente:
a) contribuir para o prestígio do tribunal, de forma

a corresponder ao comando constitucional da 

celeridade e prioridade 

assegurar aos cidadãos
efectiva, nos termos do n.° 5 do artigo 29. e do 

artigo 72.°, ambos da CRA;
b) comportar-se na vida pública e privada de acordo c

a dignidade e o prestígio do cargo que desempen
c) desempenhar a função com honestidade, seried

responsabilidade e imparcialidade, tratando 

urbanidade e respeito todos os intervenient 

processos; .
não exercer advocacia ou qualquer outro p 

actividade remunerada excepto as permit 

termos da Constituição e da Lei;

e) não exercer actividades político-partidárias nem 

associar-se a partidos políticos ou associações 
de natureza política;

fi conhecer e decidir os assuntos da sua responsabi­

lidade dentro dos prazos estabelecidos por Lei;
g) comparecer pontualmente aos actos e actividades 

marcadas.

ARTIGO I5.°
(Outros deveres)

Os Juízes do Tribunal Constitucional têm ainda os 
seguintes deveres:

a) tratar com urbanidade e respeito os intervenientes

no processo, nomeadamente os magistrados, os 
profissionais do foro e os funcionários do Tribunal;

b) abster-se de aconselhar ou instruir os intervenientes

em qualquer litígio e sob qualquer pretexto, salvo 
nos casos permitidos pela Lei do Processo.

ARTIGO 16.°
(Direitos dos Juízes Conselheiros)

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional têm 
as remunerações, direitos e regalias estabelecidos em regu­
lamento próprio.

ARTIGO 17.°
(Competências jurisdicionais dos Juízes Conselheiros)

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional têm 
as seguintes competências jurisdicionais:

participar, em Câmara ou em Plenário, na discussão 
e decisão dos processos;

b) apor vistos nos processos;
c) elaborar memorandos;
d) elaborar projectos de acórdãos quando sejam rela­

tores de processo.

ARTIGO 18.°
(Competências do Juiz Conselheiro Relator)

1. Compete ao Juiz Conselheiro a quem caiba relatar 

um processo:
a) corrigir o efeito atribuído ao recurso admitido no

Tribunal da causa;
b) ordenar a subida de processos que devam acompa­

nhar a interposição do recurso;
c) ordenar a apresentação das alegações de parte,
d) convidar as partes a aperfeiçoarem as respectivas

alegações;
e) ordenar ou recusar a junção de documentos e pareceres;
f) ordenar a recolha de vistos do Ministério Público e

dos Juízes Conselheiros; _

presente Regulamento.
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,e0 Juiz Conselheiro, a quem um processo

para esse efeito reclamação ou recurso

ARTIGO 19.’ 
(Domicílio c ausências)

j os Juízes Conselheiros não podem residir fora da sede 

d0 Tribunal, nem dela ausentar-se sem prévia autonzaçao, 
excepto aos sábados, domingos e feriados ou quando em 

licença disciplinar.
2 Quando razões ponderosas o justifiquem e nao possam 

solicitar a devida autorização, devem comunicar a ausência, 
logo que seja possível, ao Juiz Conselheiro Presidente do 

Tribunal Constitucional.

ARTIGO 20.°
(Traje profissional)

1. Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional 

usam traje profissional nos termos do artigo 42.° da LOTC e 

do presente Regulamento nas seguintes ocasiões:

a) nas sessões do Plenário;
b) por recomendação do Presidente do Tribunal

Constitucional;

c) quando o Plenário entenda necessário o seu uso nas

sessões solenes, em que os Juízes Conselheiros 

devem participar.
2.0 traje profissional dos Juízes Conselheiros é a beca, cujo 

formato e cores são aprovados por deliberação do Plenário.
3. O traje profissional inclui ainda um colar composto 

por um medalhão no qual está gravado o símbolo da justiça, 

suspenso por uma corrente com a insígnia e a bandeira da 
República de Angola.

2.0 Tribunal Constitucional inteera 
de Apoio: S SeBuintes Servj

a) Secretaria Judicial; °S

b) Serviços de Apoio Técnico*
c) Serviços de Apoio Administrativo;

d) Serviços de Apoio Instrumental
3. Os órgãos e serviços referidos nos núm 

organizam-se e funcionam nos termos da Lo°Santeri°res 

sente Regulamento.
4. O quadro do pessoal do Tribunal Constituc' 

de anexo ao presente Regulamento e dele C‘°nal COnsta
'“z parte integra 

SECÇÃO n Ste-
Plenário

e do pre-

ARTIGO 22.°
(Definição)

1. O Plenário é o Órgão jurisdicional máximo do Trib 
Constitucional ao qual incumbe, em geral, deliberar sobre 
assuntos de jurisdição constitucional, nos termos dos n “T 

n.° 2 do artigo 180.° da CRA. e

2.0 Plenário é constituído por todos os Juízes Conselheiros 

ARTIGO 23.°
(Competência jurisdicional do Plenário)

Compete ao Plenário do Tribunal Constitucional, no 
domínio jurídico-constitucional, de acordo com o estabe­
lecido no artigo 180.° da CRA, nos artigos 16.° a 32.° da 

LOTC e no presente Regulamento, deliberar sobre matérias 
nos seguintes domínios:

a) fiscalização abstracta, nos termos das alíneas a), b)
e c) do artigo 16.° da LOTC e dos artigos 16.° a 

35.° da LPC;
b) fiscalização concreta, nomeadamente, dos recursos

ordinário e extraordinário de inconstitucionalidade, 
nos termos das alíneas d), e) e m) do artigo 16.^ 
do artigo 21.° da LOTC e dos artigos 36. a 53.

4. Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional no 
desempenho das suas funções quotidianas portam crachá e 
anel de modelo aprovado pelo Plenário.

CAPÍTULO III 
Organização e Funcionamento do Tribunal

SECÇÃO 1
Estrutura Orgânica

ARTIGO 21.°
(Órgãos do Tribunal)

d’”“Í8O44,‘l>l-OTC:

0 Plenário;
As Câmaras.

Órgãos Singulares:

Presidente;
V’ce-Presidente.

daLPC; h 16.°
c) registo eleitoral, nos termos das alíneas 1) do igo _

do n.° 4 do artigo 49.° e do n.° 3 do artigo 51. a J 
n.°3/05,de 1 de Junho — Lei do Registo E eito

d) contencioso eleitoral, nos termos da a^ín^a jos

artigo 16.°, dos artigos 24.° e 26. da 

artigos 54.°, 58.° todos da LPC e dos artig . 

160.° da Lei n.° 36/11, de 21 de Dezem 

Orgânica sobre as Eleições Gerais,$

e) partidos políticos e coligaÇ°eSj"fartigos29”a

alíneas i) e j) do artigo 1 • oa66.Oc*a^’
31.° da LOTC, dos artigos 63. a ' ^edo 

do artigo 18.° da Lei dos Parti o g|el. 

artigo 35.° n.° 4 da Lei Organic 

ções Gerais; s da ^ínea $

contencioso parlamentar, n0S 0 e

do artigo 16.° e do artigo 
artigos 60.° a 62.° da LPC’
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referendo, nos termos da alínea g) do artigo 16.° da 
£ LOTC e do artigo 59.° da LPC;

. conflitos de competência entre órgãos constitucio- 
' nais e de soberania nos termos da alínea o) do 

artigo 16.° da LOTC;
i) interpretação e concretização da Constituição, nos 

termos da alínea n) do artigo 16.°, do artigo 20.° 
da LÓTC e dos artigos 69.° a 71,° da LPC;

p reclamações e recursos interpostos de decisões juris- 
dicionais do Presidente do Tribunal.

ARTIGO 24.°
(Competência não jurisdicional do Plenário)

I Compete ao Plenário do Tribunal Constitucional, no 

; jómíni° interno.
a) aprovar os Regulamentos Internos do Tribunal, nos 

termos do artigo 48.° da LOTC;
b) aprovar o quadro do pessoal do Tribunal Constitu­

cional nos termos do artigo 48.° da LOTC;
c) exercer, em recurso, o poder disciplinar sobre os 

Juízes Conselheiros;
d) distribuir os Juízes Conselheiros pelas Câmaras;
e) aprovar os modelos da beca, insígnias e anel do 

Tribunal;
fi aprovar o modelo de carimbo e do logotipo do Tribunal;
g) julgar os incidentes de suspeição contra os Juízes 

em processos de competência do Plenário;
h) decidir os pedidos de aposentação ou jubilação;
i) constatar e declarar a morte ou impedimento defini­

tivo dos Juízes Conselheiros;
j) decidir da suspensão do Juiz Conselheiro na situação

- - descrita do n.° 4 do artigo 38.° da LOTC;
k) pronunciar-se sobre as questões de natureza adminis­

trativa ou outras apresentadas pelo Juiz Presidente 
do Tribunal e velar pelo cumprimento das mesmas;

l) aprovar o calendário das férias dos Juízes Conselhei­

ros, nos termos do n.° 5 do artigo 50.° da LOTC;

apreciar e decidir sobre quaisquer outros assuntos 
inerentes à sua organização e funcionamento 
interno ou que não sejam da competência do Juiz 

Conselheiro Presidente.
0 Plenário do Tribunal Constitucional exerce igualmente2- ____ „ ,„uuuai WUJUUiviv"“,v"

demais tarefas previstas na CRA e na Lei.

ARTIGO 25.’
(Competências relativas ao orçamen cabe

, das competências previstas no artigo ante. 
ao Plenário do Tribunal Constituciona , n 

nos anigos 178.° da CRA e SS" d. LOTC. rela 
W? a

a execução do orçamento: Tribunal
Q) aprovar o projecto do orçamento

Constitucional; -tas próprias,

aprovar o orçamento das suas rece^ q mUitas; o 

nomeadamente; o produto das cu e(jitadas; 
produto da venda de publicações p
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Produto dos servia prestadospeloseilnúcleo 
de apoto documental, ou quaisquer outros que lhe 

sejam atnbuídas por lei, contrato ou outro título;
^autonzar as despesas que, pela sua natureza ou 

montante, ultrapassem as competências do Juiz 
onselheiro Presidente, nos termos do n.° 3 do 

artigo 55.° da LOTC.

ARTIGO 26.° 
(Funcionamento)

l.o Plenário funciona em sessões dos Juízes Conselheiros, 
de acordo com o estabelecido no n.° 1 do artigo 45.’ da LOTC.

2. As sessões do Plenário do Tribunal Constitucional têm 
lugar de acordo com a respectiva agenda, devendo a data e a 

hora ser fixadas nos termos dos artigos seguintes.

3. A convocatória deve ser distribuída com antecedência 
mínima de 5 dias úteis para as sessões ordinárias, 48 horas 

para as sessões extraordinárias, devendo fazer-se acompanhar 
dos documentos necessários.

4.0 Plenário do Tribunal Constitucional reúne-se ordina­
riamente na primeira terça-feira de cada mês, até concluir a 

agenda e, extraordinariamente, sempre que o seu Presidente o 

convocar por sua iniciativa ou a requerimento fundamentado 
de pelo menos três dos seus Juízes Conselheiros endereçado 
ao Juiz Conselheiro Presidente, em conformidade com o 
disposto no n.° 2 do artigo 46.° da LOTC.

5.0 Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal Constitucional 
não pode recusar-se a convocar a reunião requerida nos termos 
da parte final do número anterior.

6.0 Plenário do Tribunal Constitucional reúne-se em sala 
própria, devendo os Juízes Conselheiros ter assento personalizado.

ARTIGO 27.° 
(Sessões solenes)

1. o Plenário do Tribunal Constitucional reúne-se em 

SeSSã0^^^^

de Angola; a .
W celebrar acontecimentos de alta relevância; 

C) sessões de homenagem aprovadas pelo Plenano.

ARTIGO 28.’
(Quórum)
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Conselheiro Presl en ’ o3 do artigo 47.° da LOTC. 
de qualidade, nos ternos das câmaras>

3. os Juízes Conselh : , que não tenham
podem fazer lavrar de ç fundamentos
^X^encido^otenhamvotadoem 

sentido do voto e as respectivas razões a que se refere 
o número anterior devem ser anunciadas ate a votaçao do 

respectivo acórdão.
ARTIGO 30.° 

(Férias judiciais)

Relativamente aos recursos ordinários de inconstituciona- 
lídade aplica-se à Câmara o regime geral sobre fenasjudiciats, 

sem prejuízo dos processos urgentes.

ARTIGO 31.° 
(Secretário do Plenário)

1. O Plenário conta com um Secretário a quem incumbe:

a) secretariar as sessões e lavrar as respectivas actas
síntese e as actas desenvolvidas, reproduzindo 
fielmente as intervenções dos Juízes Conselheiros 

e assiná-las com o Juiz Conselheiro Presidente 

ou quem o substitua depois de lidas e aprovadas;

b) realizar outras tarefas que lhe forem incumbidas.
2. As actas devem ser datadas, numeradas, compiladas, enca­

dernadas e estar disponíveis em local apropriado para consulta.
3.0 Secretário do Plenário é designado pelo Juiz Conselheiro 

Presidente, funciona sob dependência deste, podendo exercer 
o cargo cumulativamente.

SECÇÃO III
Câmaras

ARTIGO 32.°
(Estrutura e competência)

1.0 Tribunal Constitucional é integrado por duas Câmaras 

com a mesma competência material, a serem criadas por 
deliberação do Plenário, quando o movimento processual 
o justificar.

Z Nos termos do previsto nas disposições conjugadas dos 

comZent ' T’ ’ amb°S da LPC’ aS Câmaras sâo 
na'i<E e '"s °rdinários de inconstitucio- 
C:xa,e^e^fom^decoii^ 

TribLTcott  ̂6 PreSÍdÍda Pe'° Residente do 

escolhido pelo Íenário ' “ ™ JU‘Z Conselheiro
4.AsCâl ’Para Um mandat0 de dois anos 

5- A distribuição dòTT135PrCÍnC°Conselheiros. 

V'ce-Presidente, pelas Câm^ C°nSelheiros> incluindo o 

p|enário, mediante proposta doP a delibera<?ão do 
^^epdncípiodaXid dSldente d° Tribunal> de 

S|multânea dos seus integrantes 6 6 eV'tando a renovação 

deu*t~

7.0 Presidente do Tribunal Constitu •
nas sessões das Câmaras a que presidir^nal P°de p^. 

artigo 33.» emdirei‘oavo^ 

(Forma dos actos)

1. No exercício da sua função jUrisdi
çoes das Camaras revestem a forma de acó d ’ deli^ 
previstos no artigo 3.» do presente Regula

2. Dos acórdãos das Câmaras apenas cabent° e n° CPC 

Plenário do Tribunal Constitucional nos
no artigo 46.° da LPC. 01108 do previst()

ARTIGO 34.° 
(Sessões das Câmaras)

1. As sessões das Câmaras do Tribunal Co ’
lugar de acordo com a respectiva agenda, deven^10^ 
hora constar da convocatória, que deve ser aco^ ° & data e a 

documentos de suporte. panhadados

2. As Câmaras do Tribunal Constitucional reúnem <r 
riamente uma vez por mês e extraordinariamente sem re 
o seu Presidente as convocar, por iniciativa própria ou 
iniciativa do Presidente do Tribunal Constitucional

3. As Câmaras do Tribunal Constitucional podem ainda 
reunir a requerimento fundamentado de pelo menos dois dos 
Juízes Conselheiros endereçado ao seu Presidente.

4. O Presidente da Câmara não se pode recusar a convocar 
a reunião requerida nos termos do número anterior.

5. As sessões das Câmaras têm lugar às quintas-feiras.

ARTIGO 35.°
(Quórum)

As Câmaras do Tribunal Constitucional só podem funcionar 
estando presente a maioria dos seus membros em efectividade 
de funções, incluindo o seu Presidente ou quem o substitua.

ARTIGO 36.°
(Deliberações)

As deliberações das Câmaras do Tribunal Constitucional 
são tomadas por consenso e, na falta deste, por maioria dos 

Juízes Conselheiros presentes, dispondo o Juiz Consel ei^ 

Presidente da Câmara de voto de qualidade, nos term 

artigo 47.° n.° 3 da LOTC.

ARTIGO 37.°
(Funcionamento) &

1. As Câmaras do Tribunal C°nst^uc'°na\vosjufzes 

funcionar no dia em que são empossados os resp 
Conselheiros, lavrando-se sempre o termo de ^ocess0é

2. Em caso de impedimento do Relato, 

distribuído a outro Juiz Conselheiro. obtero nun^0
3. Quando, numa sessão, não seja possí

de Juízes exigido para o exame do processo^^ignad05 
são chamados a intervir os Juízes de outra 

para o efeito pelo Presidente do Tribuna 0

4. Aplica-se ao funcionamento ocessOs 
geral das férias judiciais sem prejuízo d puncion^rl

5. As Câmaras são secretariadas P^ente doTr’bu 

Secretaria Judicial designado pelo Pre
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í ARTIGO 38.°
(Competências dos Presidentes das Câmaras)

Conipete aos Presidentes da Câmaras:
'' a) preparar, convocar e dirigir as reuniões das Câmaras;

b) participar, com o Presidente do Tribunal, na distribui­
ção dos processos adstritos à respectiva Câmara;

c) pronunciar-se sobre as férias dos Juízes Conselheiros

afectos às Câmaras;
d) despachar o expediente destinado às Câmaras;
e) realizar outras tarefas delegadas pelo Juiz Conse-

lheiro Presidente do Tribunal.
| 7 Os Presidentes das Câmaras, no uso das suas compe- 
^íncías, emitem despachos.

SECÇÃO IV
Presidente do Tribunal Constitucional

ii
ARTIGO 39.°
(Definição)

I
1.0 Presidente do Tribunal Constitucional é o órgão que 

• representa o Tribunal, vela pela salvaguarda da sua dignidade, 
j dirige e coordena a sua actividade e exerce autoridade admi- 

■I nistrativa sobre todos os funcionários do Tribunal.

■ 2.0 Presidente do Tribunal Constitucional goza dos direitos, 
i regalias e privilégios previstos na Lei e no presente Regulamento.

ARTIGO 40.°
(Nomeação c posse do Juiz Presidente)

1.0 Presidente do Tribunal Constitucional é designado 
pelo Presidente da República, nos termos do n.° 3 do artigo 
180.° da CRA e da alínea a) do n.° 1 do artigo 11.° da LOTC, 
podendo a escolha recair sobre qualquer outro Juiz do Tribunal 

! Constitucional em funções.

2. Quando a nomeação do Presidente do Tribunal 
Constitucional recair sobre Juiz Conselheiro que esteja já no 

exercício do seu mandato, este exercerá o cargo para que foi 
nomeado até ao termo do seu mandato como Juiz Conselheiro.

ARTIGO 41.° 
(Competência genérica)

Ao Presidente compete, para além do disposto no 
49.° da LOTC, no âmbito da organização interna do 

^bunal Constitucional:

a) preparar e submeter à aprovação do Plenário a pro­
posta do orçamento anual e do orçamento das 

receitas próprias, nos termos da Lei, bem como o 
programa anual de actividades do Tribunal Cons 

titucional e dos seus serviços de apoio, 
dar conhecimento ao Plenário do relatório da exe 

cução orçamental do ano anterior;
Preparar, convocar e presidir às sessões do Plená 

do Tribunal;
dar posse aos Presidentes das Câmaras,

e) Adiçar o Juiz Conselheiro que o substitua na a ta 

do Vice-Presidente e nas suas ausências ou P 

dimentos temporários;
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Câmaranaad8enda SCSSÕes d° Plenário ou da 

nando a d ,° d°S pr0Cessos’ orde’ 
ConselL a aÇã° an‘eCÍpada aos Juízes 
em n, 1‘r0S 6 PÍaS d°S referidos Processos 
em papel Ou em formato digital-

V exercer o voto de qualidade sempre que se verifique 
empate na votação; M

j) promover a realização de conferências, seminá­

rios e outras acções de formação para os Juízes 
Conselheiros;

k) tomar imediato conhecimento da prisão de qualquer
dos Juízes Conselheiros nos termos do n.° 5 do 
artigo 38.° da LOTC;

l) receber e dar seguimento às declarações de renúncia
de mandato de qualquer Juiz Conselheiro;

m) receber e dar seguimento aos pedidos de aposen­
tação voluntária ou jubilação de qualquer dos 
Juízes Conselheiros;

n) assegurar o cumprimento do presente Regulamento,
das deliberações do Plenário e das Câmaras;

o) representar o Tribunal Constitucional;
p) chefiar as delegações do Tribunal de que faça parte;
q) celebrar, ouvido o Plenário, protocolos de acordo com

instituições nacionais, estrangeiras e internacionais;
r) presidir às sessões das Câmaras, quando assim o

entender;
s) manter a ordem, bem como garantir as condições de

segurança do Tribunal, particularmente durante as 
sessões e no intervalo das mesmas, podendo, para 
o efeito, requisitar e usar os meios necessários 
e tomar as medidas que entender convenientes;

t) zelar pelo prestígio e decoro do Tribunal, bem como
pela dignidade e respeito às prerrogativas consti­
tucionais dos seus membros em todo o território 

nacional; .
U) dar oportuno conhecimento aos Juízes Conselheiros 

das petições, requerimentos, mensagens, informa­
ções e convites que lhe sejam dirigidos.

ARTIGO 42.° 
(Competência processual)

Compete ao Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal 

Constitucional, no âmbito processua . , ões e
a? admitir ou rejeitar as petições

quando necessar , do n „ 4

Relator que confira ceien 

projecto de acórdão;
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desoacho os processos de fiscal iza-
C) dÍS"'babs tracta prevenfiva ou sucessiva de cons- 

Ça Xde ou de fiscalização de omissão

institucional e nomear, de modo rotativo o 

jufcConselheiro relator, com vista a salvaguardar 

a igualdade entre os Juízes;
d) preparar e elaborar o memorando ou projecto de

acórdão nos processos de omissão inconstituc.onal 

(alínea a) do n.° 2 do artigo 34.®), nos processos 

de consulta sobre a concretização da Constituição 
(alínea a) do n.» 1 e n.» 3 do artigo 71» da LPC);

e) avocar para relato qualquer processo da competência

do Tribunal, sempre que necessário, nos termos 

do n.° 3 do artigo 9.° da LPC;
f) Realizar as demais atribuições previstas na Lei e no

presente Regulamento.

ARTIGO 43.°
(Competência no domínio dos partidos políticos) 

Compete ao Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal 

Constitucional, no domínio dos Partidos Políticos:

a) apreciar e decidir os processos de credenciamento

das Comissões Instaladoras dos Partidos Políticos, 

nos termos da alínea a) do n.° 1 do artigo 63.° da 

LPC e do artigo 15.° da Lei n.° 22/10, de 3 de 

Dezembro — Lei dos Partidos Políticos;
b) decidir os processos de constituição dos partidos

políticos, nos termos da alínea b) do artigo 63.°, 
da Lei do Processo Constitucional e do artigo 12.° 

da Lei n.° 22/10, de 3 de Dezembro — Lei dos 

Partidos Políticos;
c) receber as candidaturas às eleições gerais e as res­

pectivas desistências nos termos da Lei Eleitoral;
d) receber os pedidos de constituição de coligações de

Partidos Políticos para fins eleitorais, nos termos 

do artigo 35.» da Lei Eleitoral.

ARTIGO 440
(Competência no domínio da gestão interna do Tribunal) 

V7;"bl”dlS»»i“™*Tnb™ICo„nit„ci„n,|: 

’ngir, acompanhar e controlar a actividade do Tri- 

“sxX " d“pi“ “ Umlles 
»d«,n.leldeerauça(10rçamenta|;

■«>»«» Jufac»»|“h ' d“ Gabin'les de
0 Secntóno 

Ê0S Setores, ouvido o Plenári0;

- ------ ---------------------““••■s.....

Promover a realização de Senf 
de formação para os

g) promover a realização de do%

os assessores técnicos e Ou)r est^o „ 
Tribunal; Os ^Hcionárj^

h) mandar publicar os acórdãos noD- •

e no site do Tribunal;
z? divulgar decisões do Tribunal, atrav • 

comunicação social; eS dos mei^

d,
do Tribunal Constitucional, de estud °rdàos 
sobre temas de direito constitucional^

k) promover a realização de conferências Wn •

palestras ou seminários; ’ P0s"?6es,

l) exercer o poder disciplinar sobre os funei. ■ •
Tribunal, nos termos da lei; nanosdo

m) prover o pessoal da Secretaria Judicial e d
viços de apoio do Tribunal Constitucional 

termos da LOTC. s

ARTIGO 45.°
(Competência relativa a outros órgãos do Estado)

1. Compete ao Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal 

Constitucional, na relação com os outros órgãos do Estado:

a) assegurar as relações do Tribunal Constitucional com

os outros órgãos de soberania e demais órgãos e 

autoridades públicas;

b) presidir ao acto de investidura do Presidente da

República eleito de acordo com o estabelecido 

no artigo 114.° da CRA;
c) enviar ao Presidente da República os acórdãos do

Tribunal Constitucional aprovados no âmbito 

das suas competências, nomeadamente sobre 

fiscalização da constitucionalidade, preventiva, 

sucessiva, por omissão, ou sobre questão cons 
tucional concreta, ou relativa a interpretaçã 

normas da CRA;
d) tomar conhecimento da auto-demissão do

da República, nos termos do artigo oS

e) enviar ao Presidente da Assembleia se

acórdãos em que o Tribunal Cons 

tenha pronunciado sobre qualqu 

a fiscalização preventiva ou suc~ jncOnsti' 
titucionalidade, sobre fiscalizaç*^ relativ0 * 

tucionalidade por omissão, ou ^nor#8^ 

consulta sobre o alcance de q .cjtadas PeI°
Constituição, que tenham S1 ° S efectividade 

número requerido dos deputa o par|ameílta 

de funções ou por qualquer eaSb)eC^°n 

previsto no artigo 228.,nas a ° & cgA; 

do artigo 230.° e no artigo 2



.j o 138 - DE 28 DE JULHO DE 2014
----------------------------------------------------------------------------------------------

fí enviar ao Procurador Geral da República os acórdãos 
em que o Tribunal Constitucional se tenha pronun 
ciado sobre a fiscalização abstracta sucessiva d' 
constitucionalidade, prevista na alínea d) do n 0 2 d 3 

artigo 230.° da CRA ou sobre a inconstituciona- 
lidade por omissão, nos termos do arti&o 770 o da CRA; S

g) enviar ao Provedor de Justiça os acórdãos em que
o Tribunal Constitucional se tenha pronunciado 
sobre a fiscalização abstracta sucessiva da cons­
titucionalidade, nos termos da alínea e) do n ° 2 
do artigo 230.° da CRA;

h) enviar ao Bastonário da Ordem dos Advogados os
acórdãos em que o Tribunal Constitucional se 
tenha pronunciado sobre a fiscalização abstracta 
sucessiva da constitucionalidade de acordo com o
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ARTIGO 49.°
(Mandato)

1.0 Vice-Presidente do Tribunal Constitucional exerce a 

respectiva função pelo período que corresponder à duração 
do seu mandato como Juiz Conselheiro.

2. O Vice-Presidente do Tribunal Constitucional pode 

renunciar ao cargo mediante comunicação escrita dirigida ao 
Presidente do Tribunal Constitucional.

3. A renúncia toma-se imediatamente efectiva, sem prejuízo 
da sua ulterior publicação no Diário da República.

4. No caso de suspensão ou cessação do mandato do Vice- 
Presidente, o Presidente do Tribunal Constitucional comunica 

imediatamente ao Presidente da Assembleia Nacional, para 

os devidos e legais efeitos.

estabelecido no artigo 230.° n.° 2, alínea f) da CRA;
i) dar conhecimento à correspondente entidade desig­

nante do Juiz Conselheiro da ocorrência da sua 
morte, ou impossibilidade física permanente, da 
sua aposentação ou jubilação ou, ainda, da sua 
demissão resultante de sanção determinada em 
processo disciplinar.

2.0 Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal Constitucional 
representa o Tribunal Constitucional no Conselho da República, 
no Conselho de Segurança Nacional e no Conselho Superior 
da Magistratura Judicial, nos termos da lei.

ARTIGO 46.°
(Substituição temporária do Presidente do Tribunal)

Nas suas ausências ou impedimentos temporários, o 
Presidente do Tribunal Constitucional é substituído pelo Vice 
•Presidente, ou na falta deste, por um dos Juízes Conselheiros 
por si designado para esse efeito.

SECÇÃO V
Vicc-Presidcnte

ARTIGO 47.°
(Nomeação e posse do Juiz Vice-Presidente)

1-0 Vice-Presidente é designado pela AssembleiaNaciona, 
Atermos da alínea b) do n.° 3 do artigo 180.° da CRA e a 
alinea b) do n.° 1 do artigo 11,° da LOTC, podendo a escol ia 

^air sobre Juiz Conselheiro por si designado ou qua quer 
°^o Juiz do Tribunal Constitucional em funções.

2.0 Vice-Presidente toma posse perante o Presi en 
ePública, no prazo de dez dias a contar da data da pu 
^resPectiva designação.

ARTIGO 48.°
(Competências do Vice-Presidente)

C°mpete ao Vice-Presidente do Tribunal Cons^^; 

acordo com o estabelecido no artigo 49. -A a e

a) substituir o Presidente nas suas ause

impedimentos;
b) presidir a uma das Câmaras; l0

c) exercer os poderes que lhe sejam e

Presidente.

CAPÍTULO IV
Reforma e Jubilação

ARTIGO 50.°
(Regime aplicável)

Os Juízes Conselheiros estão abrangidos pelo Sistema 

Nacional de Segurança Social, sem prejuízo do estabelecido 

na Lei e no presente Regulamento.

ARTIGO 51.°
(Reforma por incapacidade)

1.0 Juiz Conselheiro do Tribunal Constitucional que, por 

razões de saúde graves e duradouras, não possa continuar a 
exercer as suas funções pode ser reformado por incapacidade.

2. Compete ao Plenário do Tribunal Constitucional atri­

buir a reforma por incapacidade após avaliação do relatório

médico competente.
3.0 Juiz Conselheiro do Tribunal Constitucional reformado 

por incapacidade tem direito a receber uma subvenção mensal de 
incapacidade correspondente a metade da remuneração mensal 

de Juiz Conselheiro, caso não tenha completado metade do seu 

mandato ou correspondente a dois terços dessa remuneração 

caso tenha cumprido mais de metade do seu mandato.

ARTIGO 52.°
(Juiz Conselheiro Jubilado)

1. O Juiz Conselheiro do Tribunal Constitucional que 

tenha exercido um mandato completo é Jubilado ao abrigo 

do disposto no artigo 43.° da LOTC.
2. O Juiz Conselheiro do Tribunal Constitucional que 

tenha concluído o mandato completo e não pretenda o estatuto 
de jubilado, deve declará-lo por escrito ao Juiz Conselheiro 

Presidente do Tribunal Constitucional e adquire o direito ao 

subsídio de fim de mandato previsto no presente Regulamento.
3. O Juiz Conselheiro que tenha cumprido dois terços do 

mandato e atinja a idade de 70 anos pode, querendo, requerer 

a sua jubilação.
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. • ^Tribunal Constitucional Jubilado

4,OJuizConselhe1rodoTns estabe|ecidos e

continua vineulad° a° titucional, gozando dos títulos, das 

ligado ao Tribuna correSpondentes a sua categoria
honras, regalias e .mun <Jd co que

'"“"í0 
não sofie qualquer redução ou supressão da sua remuneração

de incompatibilidades previsto na LOTC para os Juízes 

Conselheiros em exercício de funções.
7.0 Juiz Conselheiro Jubilado que pretenda exercer ftinçao 

incompatível com a judicatura pode suspender o estatuto e 
direitos inerentes a jubilação, condição a que retoma quando 

cessara incompatibilidade.
8.0 Juiz Conselheiro Jubilado pode renunciar definitiva­

mente a essa condição sem prejuízo do seu direito a reforma 

nos termos gerais.
9. Compete ao Plenário do Tribunal Constitucional deliberar 

a atribuição, a suspensão e a renúncia à jubilação.
10.0 Plenário do Tribunal Constitucional pode, mediante 

solicitação, autorizar Juízes Conselheiros jubilados ou refor­
mados a integrar tribunais internacionais, tribunais arbitrais 
e outros mecanismos de resolução de conflitos, bem como 
a desenvolver outras actividades que não conflituam com 
a judicatura.

CAPÍTULO V
Regime Disciplinar dos Juízes Conselheiros

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 53.°
(Âmbito de aplicação)

Os Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional estão 

sujeitos ao regime disciplinar estabelecido na Lei e no pre- 
sente Regulamento.

ARTIGO 54.°
(Direito subsidiário)

■P»«s.o reg,„eml discip|i„

ARTIGO 55.»
(Conceito de infraeção disciplinar)

Por acção ou omissão viole 3 "leramente culPosos, que, 
Previstos na Lei Orgânica d T í* d6VereS gera'S e esPeciais

ARTIGO 56.»
(Au^no,n‘a 4a jurisdição discipHnar)

DlÁRio

SECÇÃO Ii 
Sanções Diseipiinar(;s

ARTIGO 57»
(Medidas (JiSeip|inar(;s)

Aos Juízes Conselheiros do Tribunal 
cometam qualquer infraeção diScip|fn^°n?titXlciona|qUe 

seguintes sanções: Sa° ^postaç
«s

a) advertência privada;

b) advertência registada;

c) multa;

d) suspensão;

e) reforma compulsiva;

j) demissão.

ARTIGO 58.°
(Advertência)

1. A advertência, privada ou registada, é aplicável a infr 
ções menos graves e consiste na chamada de atenção ao X 

Conselheiro de que a sua acção ou omissão pode perturbar o 

exercício das funções ou nela se repercutir de forma incom 

patível com a dignidade que lhe é exigível.

2. A aplicação da advertência privada não exige a instau­

ração prévia de processo disciplinar.

ARTIGO 59.°
(Multa)

A multa não deve ser inferior a 1/10 nem superiora 1/3 

da remuneração auferida pelo Juiz Conselheiro pelo período

compreendido entre 6 e 12 meses.

ARTIGO 60.°
(Suspensão)

A suspensão consiste no afastamento de serviço por um 

período entre 60 e 180 dias, com perda total da correspon­

dente remuneração.

ARTIGO 61.°
(Reforma compulsiva)

A reforma compulsiva consiste na aposentação coe 
do Juiz Conselheiro e implica a imediata desvinculaç^^^ 

Tribunal Constitucional, sem prejuízo dos direitos a q 
, , r da lei e deste Regulai

quanto a sua reforma, nos termos aa iei c u

ARTIGO 62.°
(Demissão) iv0 do Ju»z

A demissão consiste no afastamento def Conse]heir0 

Conselheiro e implica a perda do estatuto de 

e dos correspondentes direitos.

ARTIGO 63.°
(Determinação das sanções)

Na aplicação e determinação das sanç sllaper

atender-se à gravidade do facto, à culpa prat*ca^ 

sonalidade, às consequências do acto o olniss

e ao grau de censurabilidade que a su 

mereça, atendendo à dignidade da sua
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ARTIGO 64.°
(Reincidência)

A reincidência tem lugar quando o Juiz Conselheiro 
’’ nOva infracção, mesmo que de natureza ou tipo 

independentemente do tempo decorrido sobre a 
^da infracção anterior, ainda que prescrita ou perdoada. 

reincidência é circunstância agravante da san- 
j(áodiscip|inar- 

I ARTIGO 65.’
(Concurso de infracçôes)

; Verifica-se o concurso de infracçôes quando sejam 
utadas ao Juiz Conselheiro mais do que uma infracção

■ Retidas na mesma ocasião ou em ocasiões diversas, sendo 

: ' licável, no caso, uma única sanção a determinar de acordo 

ícom a gravidade das infracçôes.

ARTIGO 66.°
(Sanção de suspensão a Juízes Conselheiros Jubilados)

■ para os Juízes Conselheiros Jubilados a sanção disciplinar 
j Jesuspensão consistiu na perda da sua remuneração e regalias 

j pelo tempo correspondente.

ARTIGO 67.°
(Perda da condição de Juiz Conselheiro Jubilado)

| Quando a infracção cometida por um Juiz Conselheiro 
Jubilado for considerada de extrema gravidade pela sua 
. repercussão social, a sanção disciplinar pode implicar a perda 
j da condição de Juiz Conselheiro Jubilado.

ARTIGO 68.°
(Prescrição)

0 procedimento disciplinar prescreve no prazo de dezoito 
meses contados desde a data em que os factos que os deter­
minam tenham sido praticados.

SECÇÃO III
Órgãos de Disciplina

ARTIGO 69.°
(Comissão de Ética e Disciplina)

1- É criada a Comissão de Ética e Disciplina, composta 

P°rcinco Juízes Conselheiros, incluindo o Juiz Conselheiro 
Ridente do Tribunal Constitucional, que a ela preside, com 

apetência para apreciar e julgar, em primeira instância, 
sPr°cessos disciplinares em que os Juízes Conselheiros do 

unal Constitucional sejam arguidos.
e 3 O8 Juízes Conselheiros que integram a Comissão de Ética 

u 'Sc’PÍína são designados pelo Plenário, pelo período de 

rç an°’ Podendo a sua designação individual ou colectiva ser 
$er por períodos sucessivos, devendo a sua substituição 

e’ía de modo a evitar a sua total renovação simultânea.
Co . ^Uando o Juiz Conselheiro arguido seja membro da 
den’SSà° de Ética e Disciplina, fica o mesmo impedi o 

prOcartlCÍpar na actividade da Comissão referente a esse 

^QS°’deVendo Para esse e^e’t0 0 Plonári0 designar ou 
ouselheiro em sua substituição.

%Sei?dern ’ntegrar a Comissão de Ética e Disciplina

eir°s Jubilados e reformados.

3305

5-A Comissão de Ética phíc • ,•

ARTIGO 70.° 
(Recurso ao Plenário) 

recurso para o Plenário doT Í ° D'SC'plina cabe 

«o artigo 39.’ da LOTC) Constitucional (n.’ 2

SECÇÃO IV
Processo Disciplinar

ARTIGO 71.” 
(Participação)

ConttinÍ3?5 CTetÍdaS P°r JUÍZ Conse^eiro do Tribunal 
onstitucional que cheguem ao conhecimento oficioso do Juiz 

Conselheiro Presidente ou lhe sejam participadas por escrito 

por qualquer pessoa ou entidade deverão ser encaminhadas 
para a Comissão de Ética e Disciplina.

ARTIGO 72.°
(Inquérito preliminar)

Quando se tome necessário face à participação proceder 
a uma averiguação preliminar sobre a ocorrência dos factos 
participados, a sua autoria e circunstâncias, a Comissão de 
Ética e Disciplina pode realizar um inquérito prévio antes de 
decidir a instauração do processo disciplinar.

ARTIGO 73.°
(Competência para a instauração de Procedimento Disciplinar)

A competência para a instauração de procedimento disciplinar 
é da Comissão de Ética e Disciplina a quem cabe, também, 

designar o instrutor, de entre os seus membros.

ARTIGO 74.°
(Forma de processo)

O processo disciplinar é escrito e secreto até à notificação 
da acusação ao Juiz Conselheiro arguido, cabendo ao instrutor 
averiguar da existência da infracção, das suas circunstâncias, 
da responsabilidade do infractor e recolher a prova necessária.

ARTIGO 75.°
(Audição do arguido)

o Juiz Conselheiro arguido é notificado para ser ouvido 
em declarações nos autos, com a indicação de que se poderá 
fazer acompanhar por advogado, podendo optar por apresentar 
a sua defesa por escrito, no prazo de oito dias, que pode 
prorrogado pelo instrutor em caso de necessrdade.

ARTIGO 76.’
(Suspensão preventiva do arguido)

infraeçao cabe sançao , , instnlção do processo
efectividade de serviço seja prejuuici
ou ao prestígio e desígnio da fonçao.^ plenárjo

2. O Juiz Conselheiro arçP considere nà0

da medida recomda.
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ARTIGO 77° (Prazo de instrução)

A instrução do processo disciplinar deve concluir-se no prazo 
de até 90 dias, podendo excepcionalmente ser prorrogado por 
idêntico prazo e por despacho do instrutor, devendo qualquer 
nova prorrogação ser objecto de deliberação da Comissão de 

Ética e Disciplina quando a complexidade do caso ou outro 

motivo atendível o justifique.
ARTIGO 78.° 
(Acusação)

1. Concluída a instrução do processo disciplinar, se houver 

matéria para o efeito, deve o Juiz Conselheiro instrutor, no 
prazo de 20 dias a contar do prazo conferido para a conclusão 
da instrução, formular a acusação contra o Juiz Conselheiro 
arguido, da qual devem constar, necessariamente, os factos 
que lhe são imputados e que considere provados, a descrição 
das circunstâncias de tempo, modo e lugar da sua prática bem 

como a indicação dos preceitos legais infringidos.
2. Caso entenda não existir matéria que justifique a acusação, 

o instrutor proporá o arquivamento dos autos.

ARTIGO 79.° 
(Defesa)

1. O Juiz Conselheiro acusado deverá receber cópia da 
acusação de modo a poder apresentar a sua defesa no prazo de 

20 dias contados da respectiva notificação, podendo apresentar 
e requerer outros meios de prova que não tenham sido objecto 
de apreciação na fase de instrução.

2.0 Juiz Conselheiro que não pretenda exercer a sua defesa 
em causa própria poderá fazer-se representar por Advogado 
inscrito na Ordem dos Advogados de Angola.

ARTIGO 80.°
(Julgamento)

1.0 julgamento tem lugar depois de concluída a apresen­
tação da defesa pelo Juiz Conselheiro arguido e realizadas 
todas as diligências de prova por ele requeridas.

2.0 julgamento do processo disciplinar é realizado pela 
Comissão de Ética e Disciplina, com a presença mínima de 
três Juízes Conselheiros, sendo obrigatória a presença do Juiz 
Conselheiro instrutor.

3.0 Juiz Conselheiro arguido pode, querendo, apresentar 
no início da sessão de julgamento um depoimento oral ou 
escrito, por si ou através do seu mandatário legal, após o que 
se retira da sala de sessão.

4. A decisão da Comissão de Ética e Disciplina assume 
a forma de deliberação a ser aprovada no prazo de até cinco 
dias após o encerramento da discussão.

ARTIGO 81.°
(Recurso)

1.0 Juiz Conselheiro que não se conforme com a delibe­
ração da Comissão de Ética e Disciplina pode dela interpor 
recurso para o Plenário do Tribunal Constitucional, a subir nos 
próprios autos e com efeito suspensivo, a interpor no prazo de 
oito dias a partir do momento que dela tome conhecimento.

_____________

2 O recurso e apresentado ao Juiz Conselheiro Presia 
Ao Tribunal Constitucional a quem compete adnri^

3. Do despacho de indeferimento cabe recurso ao 

ARTIGO 82.” n<>'
(Tramitação c prazos)

t Admitido o recurso será pelo Juiz Conselheiro Presia^ 
neado para relator umJuizConselheiroque não sejamembt0 Ta Comissão de Ética e Disciplina.

2. Após conclusão ao Juiz Conselheiro relator serámste 
ferido despacho a ordenar a apresentação de alegações no Pr° ^de quinze dias, após o que será dada vista do processoaos 

praZ° e. - »= Conselheiros e ao representante do Ministério 
demais Juízes v

Público junt°Conselheiro reiator do processo disciplinar deve
3 ° U de 45 dias, contados da data do recebimento

elaborar, no pra^ pr0-ect0 je resolução onde se apresentem 
das a'egaÇ0®S^estões a apreciar e se proponha uma decisão 
eVseus fundamentos.

ARTIGO 83.°
(Decisão)

O Plenário pode tomar uma das seguintes decisões:
a) confirmação da decisão recorrida;
b) alteração da decisão, agravando a sanção aplicada

pela Comissão de Ética e Disciplina;
c) alteração da decisão, reduzindo a medida da sanção;

d) absolvição;
e) perdão da infraeção cometida.

PARTE II
Secretaria Judicial e Serviços 

de Apoio do Tribunal Constitucional

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO 84.°
(Definição dos serviços)

480 Nos termos das disposições conjugadas dos artigos
51,°  e 52.° da LOTC, os Serviços de Apoio do Tribuna 

Constitucional são os seguintes:
a) Secretaria Judicial;
b) Serviços de Apoio Técnico;
c) Serviços de Apoio Administrativo,
d) Serviços de Apoio Instrumental.

ARTIGO 85.°
(Serviços de Apoio Técnico)

Os Serviços de Apoio Técnico são os seg

a) Gabinete dos Partidos Políticos, j^prudê ^’11
b) Gabinete de Assessoria Técnica e d
c) Gabinete de Sistemas e Tecnologia* ^ternacion31S’
d) Gabinete de Intercâmbio e Relações
e) Centro de Documentação e Info
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ARTIGO 86.°
(Serviços de Apoio Administrativo)

Serviços de Apoio Administrativo são os seguintes:
■ °S Departamento de Finanças e Contabilidade;

í Departamento de Recursos Humanos;

Departamento de Relações Públicas e Protocolo;

d) Departamento de Transportes.

ARTIGO 87.°
(Serviços dc Apoio Instrumental)

Os serviços de Apoio Instrumental são os seguintes: 
í a) Gabinete do Juiz Conselheiro Presidente;

y Gabinete do Juiz Conselheiro Vice-Presidente;
| Gabinetes dos Juízes Conselheiros.

ARTIGO 88.°
(Secretário Judicial)

Mos termos do artigo 51.° n.° 2 da LOTC compete ao 
Secretário Judicial chefiar, coordenar e dirigir a Secretaria 

judicial do Tribunal Constitucional, sob a dependência do 
juiz Conselheiro Presidente.

ARTIGO 89.°
(Secretário Geral)

Nos termos do n.° 2 do artigo 51.° da LOTC compete 
s 20 Secretário Geral gerir e coordenar os Serviços de Apoio 
Administrativo do Tribunal Constitucional, sob a dependência 

j do Juiz Conselheiro Presidente.

ARTIGO 90.°
(Superintendência dos Serviços de Apoio do Tribunal) 

j Compete ao Juiz Conselheiro Presidente do Tribunal 

j Constitucional superintender toda a actividade quer da Secretaria 

; Judicial, quer de todos os Serviços de Apoio e do pessoal que 
í os integre, sem prejuízo das delegações que efectue no Juiz 
] Conselheiro Vice-Presidente ou noutro Juiz Conselheiro.

CAPÍTULO II

Secretaria Judicial

ARTIGO 91.°
(Composição)

A Secretaria Judicial do Tribunal Constitucional (n.os 1 
d° artigo 51.0 da LOTC) é composta por:

a) Cartório;

Duas Secções de Processos.

ARTIGO 92.°
(Competências do Cartório)

C°mpete ao Cartório:

Q) autuar e registar os processos no livro de porta, 
receber e registar a entrada de papéis e documentos, 

dirigidos ao Tribunal;
efectuar a distribuição de processos e papéis pel 

secções;
contar os processos e papéis avulsos, 
registar os acórdãos por ordem cronológica, 

Organizar o arquivo e respectivos índices;

Passar certidões;
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ARTIGO 93.° 
(Secção de processos)

C™1Pe"’“S»US.eíã(Jdepr„!„s.

registo e expediente;
b) apresentar as tabelas de processos para julgamento; 

' proceder à notificação de acórdãos;
d) passar certidões;
e) desempenhar quaisquer outras funções conferidas

por lei ou por determinação superior.

ARTIGO 94.°
(Registos indispensáveis)

1. Devem existir na Secretaria Judicial registos indispensá­
veis ao serviço, os quais devem ser inscritos em tantos livros 

quantos os necessários para a boa ordem da escrituração.
2. Os registos referidos no número anterior podem 

ser complementados ou gradualmente substituídos por 
meios informáticos.

ARTIGO 95.°
(Livros obrigatórios)

I. E obrigatória a existência na Secretaria Judicial dos 
seguintes livros:

a) livro de registo de entrada dos processos e demais

papéis;
b) livro de porta para registo das acções e suas espécies;
c) livro de registo de guias pagas nos processos de

fiscalização concreta;

d) livro de mezenas;
e) livro de correspondência recebida;
f) livro de correspondência expedida;
g) livro de correspondência confidencial,
h) livro de registo de cartas e mandados expedidos;

i) livro de registo de cartas recebidas;

j) livro de distribuição dos processos;
k) livro de registo de acórdãos;
n livro de protocolo de entrada de saída de processos; 

,, p.pos livra, ceia •««" * P° ’

respectiva competência,

c) visar o mapa de process , distribuição;
dj apresentar os processos e PaPet
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dIÁR1o

da sessão do Plenan^^ ministério público

f) apreSení tribunal nota da distribuição de todos 
junto do trib ° intervençao;

"CX corresponder-se com outras institui- 
^Z^icas ou congéneres em assuntos da sua 

„, *»  -p“ es,,,ls,i"s e

* *•** * fci *-*. «PWi.Me»,

wi" Secretário Judicial ' de E“">So designado

,)JX‘X»<'“”ib"’5e!“fe'a"’porlei 

ou por determinação supenor.

ARTIGO 97.° 
(Categorias do pessoal e carreira) 

1 O pessoal da Secretaria Judicial do Tribunal Constitucional 

integra as seguintes categonas:
a) Secretário Judicial;
b) Escrivães de Direito;
c) Ajudantes de Escrivão de Direito;

d) Oficiais de Diligências.
2. A carreira de Escrivão de Direito integra as seguin­

tes categorias:
a) Secretário Judicial;
b) Escrivão de Direito de 1 .a Classe;
c) Escrivão de Direito de 2.a Classe.

3. A carreira de Ajudante de Escrivão de Direito integra 
as seguintes categorias:

a) Ajudante de Escrivão de Direito de 1 .a Classe;
b) Ajudante de Escrivão de Direito de 2.a Classe.

4. A carreira de Oficial de Diligências integra as seguin­
tes categorias:

a) Oficial de Diligências de 1 .a Classe;
b) Oficial de Diligências de 2.a Classe.

5. Os requisitos e o conteúdo funcional das categorias 
previstas no presente artigo regem-se, com as necessárias 
adaptações, pelo disposto no Regime Jurídico Especial de 
Carreiras do Pessoal da Justiça.

ARTIGO 98.° 
(Composição das secções) 

Direito TT? Pr°CeSS°S dÍrÍgÍdaS pOr Escrivães de 

- de E",í0'e in,e8m

Secções de Processos éef ,'gencia Pel° Cartório e pelas

ARTIGO 99.°
I (Substituições)

serâsubstitutopí EsXnrfT5’.0 Secretário Judicial 

Conselheiro Presidente. e Dlreit0 indicado pelo Juiz

ARTIGO 100.0
(Provimento)

Os processos administrativos d 

d» quadro d. Secretaria Judiei,, q 
serão organizados pelos Serviços do Trih SÍ 

aplicável o regime de movimentos previs?3’’,heSsen7‘ 
Funcionários de Justiça. Sto no Estatuto

CAPÍTULO In 
Serviços de Apoio Técnico

ARTIGO 101.° 
(Enumeração)

Sem prejuízo de outros que venham a ser' 

venientes e necessários instituir, são os seguinte 
de Apoio Técnico do Tribunal Constitucional-68088^'508

a) Gabinete dos Partidos Políticos;
b) Gabinete de Assessoria Técnica é de JurisDniH. .

c) Gabinete de Sistemas e Tecnologia de Info ’̂

d) Gabinete de Intercâmbio e Relações Internacionais-

e) Centro de Documentação e Informação.

ARTIGO 102.»
(Gabinete dos Partidos Políticos)

1. O Gabinete dos Partidos Políticos é o serviço incum­

bido de preparar a realização das tarefas de foro técnico- 

-jurídico e administrativo atinentes ao Tribunal em matéria 

de Partidos Políticos.

2. O Gabinete dos Partidos Políticos tem as seguin­

tes atribuições:
receber, instruir e apreciar o processo de credencia- 

mento das comissões instaladoras dos partidos 

políticos;
b) receber, instruir e apreciar o processo técnico-

-administrativo de constituição e inscrição dos 

partidos políticos;
c) verificar a regularidade legal e estatutária dos

e omissões dos partidos políticos,
d) informar aos órgãos do Tribunal sobre a

legal dos partidos políticos, incluin 

sentante do MP; . :urjdicos
e) emitir pareceres e memorandos téc

em matéria de partidos políticos, que ®
f) prestar informações aos partidos po

requeiram; em congresS°
g) registar e anotar as decisões tom $ partid°s

ou assembleia análoga reah 

políticos; or toda a
h) classificar, arquivar e preserv na po

sobre os partidos políticos qu 

do tribunal; sejam i'icun' pOr

i) realizaras demais tarefas qu é dir^’
3. O Gabinete dos Partidos i>«'"»“

um Director.
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ARTIGO 103.°
(Gabinete de Assessoria Técnica c de Jurisprudência)

O Gabinete de Assessoria Técnica e de Jurisprudência é 
’’. o técnico de apoio incumbido de preparar os estudos, 

"^orandos, os pareceres e os projectos que lhe sejam 

l,sl"e no Tribunal Constitucional.

50, o Gabinete de Assessoria Técnica e de Jurisprudência é 

' osto por assessores com formação jurídica superior, em 

, de dedicação exclusiva, salvo a docência universitária 

/'a investigação jurídica.

! i Os assessores que compõem o Gabinete de Assessoria 
jécnica e de Jurisprudência integram o quadro do pessoal 

-anente do Tribunal.
4 Os membros do Gabinete de Assessoria Técnica e de 

jurisprudência são nomeados pelo Juiz Conselheiro Presidente 

7C, ouvido o Plenário.

ARTIGO 104.°
^Competência do Gabinete de Assessoria Técnica e de Jurisprudência) 

: 1. Compete ao Gabinete de Assessoria Técnica e 

ide Jurisprudência:
i a) prestar assessoria técnico-jurídica aos órgãos dos 

tribunais constitucionais e aos juízes conselheiros;
b) sumariar e catalogar todos os acórdãos proferidos

no tribunal constitucional de acordo com os tipos 
de processos em que foram proferidos;

c) manter a página web actualizada com jurisprudência;
i d) pesquisar, recolher e classificar jurisprudência 

internacional dos Tribunais Constitucionais ou 
equiparados para conhecimento e apreciação pelos 

Juízes Conselheiros do Tribunal;
e) organizar e sistematizar o arquivo de jurisprudência 

do Tribunal Constitucional;
í) criar e manter a base de dados do Tribunal Consti­

tucional em colaboração com o Centro de Docu­

mentação e Informação (CDI);
seleccionar os artigos da doutrina internacional em 

matérias da competência do Tribunal Constitu­
cional e a sua apresentação regular aos juízes 

Conselheiros do Tribunal;
b) assegurar a ligação como ponto focal das bases de 

dados da jurisprudência de direito constitucional, 

rever e corrigir os textos dos Acórdãos proferidos 
pelo Tribunal Constitucional antes da sua divul­

gação e publicação;
J) coordenar a elaboração das colectâneas dos Acórdãos 

do Tribunal Constitucional;
b) elaborar estudos e pareceres em matéria jurídico 

-constitucional que lhe sejam solicitados por 

qualquer órgão do Tribunal;
Participar e dar colaboração ao Gabinete de Parti 

Políticos e ao Centro de Documentação e In 

uiação do Tribunal;
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eX”X“d*s -
Presidente do T ? 6 lncumbido Pelo 
querfec J,bUnal’peloPI-ário,pOrqual. 

Conselheiros. qUalquer dos Juízes 

é dirigido porum DkttoT"3 JurisPrudência

(r .. ARTIGO 105.°
(Gab,"MCdOSSÍS,cn’a-T«Oologias(lilI„formaçâo) 

é o se°ic0abÍneteÍ°SSÍS,emaSeTeCn°l0gÍaSde 

e dado f °S SÍS‘emaS’" redeS e a b-
de dados mformafcos do Tribunal Constitucional.

2.0 Gabinete dos Sistemas e Tecnologias de Informação 

tem as seguintes atribuições:

a) planear e assegurar a gestão dos sistemas informá-

ticos do Tribunal;
b) gerir e manter operacional o website do Tribunal

Constitucional;
c) introduzir e integrar novas tecnologias no parque

informático;
d) promover e validar iniciativas de criação, desenvol­

vimento e aquisição de programas informáticos 

destinados ao funcionamento dos serviços e órgãos 
do Tribunal Constitucional;

e) realizar auditorias e validações periódicas dos sis­

temas e softwares;
fi velar pela segurança dos sistemas informáticos do

Tribunal;
g) assegurar a manutenção e reparação dos equipa­

mentos informáticos e tecnológicos do Tribunal;
h) supervisionar a gestão das redes técnicas do Palácio

da Justiça;
i) acompanhar e intervir no processo de aquisição de

equipamentos informáticos e tecnológicos,
j) promover e assegurar a formação e superação dos

utilizadores dos sistemas informáticos e de infor­
mação utilizados no Tribunal Constitucional, com 

meios próprios ou recorrendo a entidades extemas;
k) assegurar a funcionalidade e a fiabilidade dos equ.-

pamentos e sistemas de informação ut.hzados 

pelo Tribunal durante os processos de etaçoes,

^^^iZreTecno.ogiaédingidopor

3. O Gabinete de Siste

um Director.
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ART'°n«Íe<nfo™.»^)

(CcnlrodePoc “mcnW éoserviÇOde

I.OCentrodeDocumen^ organizai* e conservar de 

a documentação de natureza 
fornia selectiva, a bibhotec definir * estratégia de
técnica de interesse para T informação sujeita

ssr:::—
“ c"“°d’ D“™en“'So

' bunal, designadamente inventariando e tratando 

as publicações recebidas e adquiridas;
b) organizar e manter actualizado um arquivo documen­

tal de onde constem os elementos de mformaçao 

técnico-jurídica relacionados com a actividade 

do Tribunal;
c) organizar e manter actualizado um ficheiro de deci­

sões do Tribunal;
d) promover a publicação dos acórdãos do Tribunal

no Diário da República, quando a mesma deva 

ter lugar;
e) preparar a edição da colecção dos acórdãos do Tri­

bunal a publicar;

j) planificar e promover a edição de outras publicações 

de interesse para o Tribunal Constitucional ou 
relacionadas com a sua actividade;

g) colaborar na construção e gestão das bases de dados

informatizados das decisões do Tribunal;
h) organizar e conservar o arquivo histórico do Tribunal;

i) prestar assessoria ao Juiz Presidente para o contacto

com a imprensa nacional e internacional;
j) relacionar-se com os órgãos de comunicação social,

prestando-lhes informações autorizadas sobre as 
diversas actividades do Tribunal;

k) acompanhar e assessorar as actividades do Juiz

Presidente que devam ter cobertura pelos meios 

de comunicação social;
l) estabelecer e coordenar os contactos do Juiz Presidente

e outros Juízes Conselheiros e outros responsáveis, 

com os meios de comunicação social;
m) cooperar com instituições nacionais e intemacio-

na, em matéria de documentação e informação; 

quinr, recolher, catalogar, indexar e difundir toda 
■nformaçãoedocumentaçãoepublicações,tais 

omo revistas, jornais e boletins informativos de 

interesse para o Tribunal-

a.TXrprodu2“,pei“d',™d’«“

2!^ioDa

p? compilar e manter actualiZado 
legislação pubiicadaedifun^^de^ 

resse para o Tribunal; que forde ’ a
q) realizar as demais tarefás que iu

3. O Centro de Documentação e Inf/atrKid 
por um Chefe de Departamento 0113530 é chefi T

ARTIGO 107°
(Gabinete dc Intercâmbio e Relações lntcr

1.0 Gabinete de Intercâmbio de RelaçõeT0"^ 

é o serviço de apoio ao Tribunal ao qual intern3cionais 

o cumprimento das obrigações de intercâmb^^ aSSegUrar 

do Tribunal Constitucional com as inctit,.; - 6 C°0peraÇão 

organizações internacionais. gcnerese

2. Compete em especial ao Gabinete de interc- 
Relações Internacionais: arr>bio e

a) assessorar o Juiz Conselheiro Presidente
z-s 11 ■ ,lie e OS Juí-zes Conselheiros em matéria do relacionamento 

externo do Tribunal Constitucional*

b) assegurar os compromissos decorrentes dos acordos

e convénios assinados pelo Tribunal Constitucional 

com instituições congéneres;

c) assegurar o cumprimento das obrigações do Tribunal

Constitucional decorrentes da sua participação em 

organizações internacionais relativas a jurisdições 

constitucionais regionais ou mundiais;

d) assegurar a boa realização de eventos cuja organiza­

ção compita ao Tribunal Constitucional, no âmbito 

das suas obrigações internacionais;
e) promover actividades de cooperação mútua e de

relacionamento do Tribunal com instituições e 
organizações internacionais, visando ao intercâm­

bio de informações e experiências;
fi desenvolver as acções necessárias a eficiente repre 

sentaçao do Tribunal em congressos, reuniõ , 

simpósios, seminários, cursos e eventos de cará 

internacional, bem como providenciar a 

ção dos resultados decorrentes desses

g) desempenhar funções de articulação entre $

o Ministério das Relações Exteriores, ^^jções 
máticos, organizações intemaciona^s,^^ noque 

estrangeiras e outras entidades sup ^tercânibio 

concerne á coordenação mútua e 

de informações; a traduÇã°
h) providenciar serviços de intérpre geSj textos

correspondências, relatórios, p 

técnicos e outros documentos,^ qUe lhe f°reín

i) desempenhar outras actividades

atribuídas. jnternacl°
3. O Gabinete de Intercâmbio e Re aç 

é dirigido por um Director de Gabinete.
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CAPÍTULO IV

Serviços de Apoio Administrativo

j ARTIGO 108.°
(Enumeração)

prejuízo de outros que venham a ser julgados conve- 
Se'"e neCessários instituir, são os seguintes os Serviços de 

Administrativo do Tribunal Constitucional, geridos e sob 
Aenação do Secretário Geral do Tribunal Constitucional: 
|£í°r^ Departamento de Finanças e Contabilidade;

y Departamento de Recursos Humanos;
c) Departamento de Relações Públicas e Protocolo; 

y Departamento de Transportes.

ARTIGO 109.°
(Departamento dc Finanças e Contabilidade)

I o Departamento de Finanças e Contabilidade é o serviço 
.{sponsável por assegurar a autonomia financeira e patrimonial 
kTribunal, mediante a preparação, a organização e o controlo 
ii execução do seu orçamento, tendo em vista a satisfação 
jasnecessidades materiais e financeiras do Tribunal.

2.0 Departamento de Contabilidade e Finanças tem a 

seguinte composição:
a) Secção de Contabilidade;

b) Secção de Finanças;
c) Secção de Património;

d) Secção de Compras e Aprovisionamento.
3. São as seguintes as atribuições do Departamento de 

Finanças e Contabilidade:
a) coordenar e apoiar as actividades financeiras dos

diversos órgãos e serviços do Tribunal;
b) elaborar o projecto de orçamento do Tribunal Cons­

titucional, nos prazos e na forma legalmente 

estabelecidos;
c) organizar e controlar a execução do orçamento;
d) elaborar o relatório de contas a submeter à apreciação

das entidades competentes;
e) assegurar a aquisição de bens e serviços necessários

ao funcionamento do Tribunal;
organizar e lançar os procedimentos de contratação 

pública;
S) preparar os instrumentos adequados à contratação 

externa referida na alínea anterior;
preparar e executar os contratos de fornecimento de 

bens e serviços, nomeadamente de locação, assis­

tência técnica e de manutenção de equipamento, 
garantindo a sua operacionalidade, no âmbito da 

execução da sua missão;
administrar os bens de consumo necessários ao regu­

lar funcionamento do Tribunal, promovendo o se 
correcto armazenamento, conservação, distribuição 

e asseguramento da gestão de stocks;
Manter actualizado o cadastro e o inventário dos ens 

imóveis e móveis;
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onstrumdo regras padronizadas para exigências 
~a,SreferenteSaníve^e serviço ecláu- 
sulas mdemnizatórias;

l) assegurar a segurança,conservação, limpezaearru-

maçao das instalações sob sua responsabilidade;
m) organizar, intervir e manter actualizado o cadastro

patrimonial do Tribunal;
n) proceder a compras e armazenamento de todo o

material adquirido e velar pela sua conservação;
o) fornecer aos órgãos do Tribunal o material solicitado.

4.0 Departamento de Finanças e Contabilidade é chefiado 
por um Chefe de Departamento.

ARTIGO II0.°
(Departamento dc Recursos Humanos)

1. O Departamento de Recursos Humanos é o serviço 
responsável pela concepção e execução das políticas de 
gestão de quadros do Tribunal, nomeadamente nos domínios 
do desenvolvimento pessoal e de carreiras, recrutamento, 
avaliação de desempenho, rendimentos, entre outros.

2. O Departamento de Recursos Humanos tem a 
seguinte composição:

a) Secção de Gestão de Competências e Desenvolvi­
mento de Carreiras;

b) Secção de Formação e Avaliação de Desempenho;
c) Secção de Apoio e Assistência Social.

3.0 Departamento de Recursos Humanos tem as seguin­

tes atribuições:
a) organizar os processos e o expediente relativos ao

provimento, colocação, promoção, transferencias, 

nomeações, exonerações, férias; e
b) outras situações laborais de todo o pessoal afecto

ao Tribunal Constitucional;
c) Apoiar a instrução de processos disciplinares rela­

tivos aos funcionários do Tribunal;

d) consolidar periodicamente as

! direcção do Tribunal através de mecamsmo 

ade<|U"nrocessos e folhas de salários dos funcio-

Tribunal; A formação profissional interno do
g) elaborar o plano de í apacitação, supera- 
^5^2

» ,«so • de de„p,.l» *■
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.J^x^»****-*
Tribunal do |NS®> social, sintetizando

l> ela(oda a solução do Departamento para efeitos do

m) promoverVgerir a higiene e segurança no trabalho.

4. o Departamento de Recursos Humanos e chefia o por 

um Chefe de Departamento.

artigo 111.°
(Departamento de Cerimonia!, Protoeolo e Relações Púbhcas)

1 o Departamento de Cerimonial, Protocolo e Relações 
Públicas é o serviço responsável pelo cerimonial e protocolo 

do Tribunal, assim como o pelo apoio necessário para as 
deslocações do Juiz Conselheiro Presidente e dos Juízes 

Conselheiros para fora da sede do Tribunal.
2.0 Departamento de Cerimonial, Protocolo e Relações 

Públicas tem a seguinte composição:
a) Secção de Cerimonial;

b) Secção de Protocolo;

c) Relações Públicas.
3. O Departamento de Relações Públicas, Protocolo e 

Cerimonial tem as seguintes atribuições:

a) assegurar as viagens e estadias dos membros do
Tribunal em missão de serviço;

b) prestar apoio na preparação e realização das viagens

particulares dos Juízes Conselheiros;
c) prestar apoio protocolar aos cônjuges, filhos menores

e outros dependentes dos Juízes Conselheiros nas 
suas deslocações ao exterior;

d) organizar os eventos e cerimónias do Tribunal;
e) assegurar o alojamento, logística e estadia dos con-

vidados do Tribunal;
fi ajustar com as agências de viagens os termos compa­

rativamente mais vantajosos para as deslocações 
dos membros do Tribunal;

^dar a conhecer a agenda dos eventos institucionais e 

quando necessário, a agenda do Juiz Conselheiro 
Presidente;

ri col0T80 eOUtraSÍnStÍlUÍÇÕes "acionais;

i) apoiar em articulo co?°S Í TrÍbUna':

e Relações Int ° de ,ntercâmbio 
Conselheiro PZ'10"3'5 * PartÍCÍPaÇão d° ^iz

k)
XrdhX?eXaheÍr° PreSÍdente> °S JuíZes 

ao protocolo
nias « eventos oficiais ad°emCerÍmó-

no interior e

l) assegurar a recepção e aeomDanh
dades e dignitários em và das a

m) providenciar reservas de tran " ^ab
outros preparativos para^^’Sed’a. 
Presidente, dos Juízes Conselh *í 

riOadesdoTribunal,dentro d0e;X;>^; 

e no exterior; r'°naciOna|
n) acompanhar o Juiz Presidente os JU'

e as autoridades visitantes duran^^ 

desembarque de viagens oficiais- °

o) acompanhar o Juiz Conselheiro Presid
zes Conselheiros em viagem oficial^ 

no exterior do País;

p) desenvolver outras actividades ineren. -
finalidade. tes a sua

4. O Departamento de Cerimonial, Protocolo e R^i 

Públicas é chefiado por um Chefe de Departamento

ARTIGO 112.° 
(Departamento de Transportes)

1. O Departamento de Transportes é o serviço que asse­

gura a gestão, manutenção e reparação das viaturas afectas 

ao Tribunal, incluindo a sua inspecção e documentação, bem 

como a coordenação dos motoristas ao serviço do Tribunal e 

dos Juízes Conselheiros.

2.0 Departamento de Transportes tem a seguinte composição:

a) Secção de Gestão da Frota^utomóvel e Motoristas

do Tribunal;

b) Secção de Manutenção e Reparação das Viaturas

do Tribunal;

c) Secção de Inspecção e Documentação.
3.0 Departamento de Transportes tem as seguintes atribuições.

a) gerir todos os meios de transporte ao serviço do

Tribunal;
b) diligenciar a obtenção e a actualização da documen

tação de todas as viaturas do Tribunal,
c) inspeccionar regularmente o estado das viatu

Tribunal e programar a sua manutenção e rep^Ça ’

d) elaborar e apresentar relatórios sobre o
combustíveis, manutenção e reparação ^orjStas,

e) orientar e fiscalizar os trabalhos dos

criando escalas de serviço sempre q vjaturas 

manter um registo diário da circulaç c0íldutor, 

do Tribunal, donde conste o n0^.r0Sseguid°s’ 

pessoa ou pessoas transportadas,r 

kilometragem e horários das ^entári° e 0
g) organizar e manter actualizado ^^1;

cadastro do parque automóve PeP3f

h) colaborar com a Secção do nagesta°

tamento de Finanças e Conta 

aquisição dos veículos, ,rn,dasviat^s;

i) assegurar a cobertura de seg
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ajustar com as oficinas mecânicas de reparação e 

manutenção de viaturas os termos comparati­

vamente mais vantajosos para a realização da 

manutenção e reparação das viaturas do Tribunal- 
0 supervisionar os serviços e reparações confiados às 

oficinas mecânicas.

4. A Secção de Transportes é dirigida por um Chefe 

Departamento.

CAPÍTULO V

Secretário Geral do Tribunal Constitucional

ARTIGO 113.°
(Nomeação e categoria do Secretário Geral)

1
j 1,0 Secretário Geral do Tribunal Constitucional é nomeado 

pelo Presidente do Tribunal, ouvido o Plenário.

; 2.0 cargo de Secretário Geral é equiparado ao de Director 

Nacional, aplicando-se-lhe o respectivo regime legal em tudo 

o que não for especial mente previsto no presente Diploma.

. 3. A nomeação do Secretário Geral é feita em comissão 

de serviço e pelo período do mandato do Presidente, sem 

prejuízo de o titular permanecer em funções até à nomeação 

de novo Secretário Geral.

4.0 Secretário Geral do Tribunal Constitucional pode ser 

• exonerado a todo o tempo, por despacho fundamentado do 

Presidente do Tribunal, ouvido o Plenário.

ARTIGO 114.°

((Competências do Secretário Geral)

1. O Secretário Geral tem a competência para gerir e 

coordenar todos os serviços de apoio administrativo do 

Tribunal, sob a dependência do Juiz Presidente do Tribunal 

' Constitucional, ocupando-se da generalidade das questões 

; administrativas comuns a todo o Tribunal, nos domínios da 

' financeira, recursos humanos, património e transportes,

c°nipetindo-lhe especialmente:

a) providenciar as condições técnicas e administrativas 

para o funcionamento normal do Tribunal;

b) preparar e apresentar ao Juiz Conselheiro Presidente 

os projectos de orçamento e o relatório e contas 

do Tribunal;
c) executar o orçamento do Tribunal;
d) assegurar a gestão e a manutenção do património 

do Tribunal;
e) zelar pelo adequado funcionamento e eficiência dos 

serviços do Tribunal Constitucional, promovendo 

as auditorias e inquéritos que sejam necessários 

após autorização do Juiz Conselheiro Preside

f) assegurar o levantamento das necessidades e a con 
e articulação com todos os serviços do Trib 

para efeitos de compras e aprovisionament
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g) gerir as necessidades dos recursos humanos do

Tribunal, realizando acções relacionadas com o 

recrutamento, selecção e formação do pessoal;
h) garantir a gestão administrativa ordinária do Tribunal;

i) arrecadar as receitas próprias do Tribunal que não

compitam ao Secretário Judiciai, e promover os 

pagamentos autorizados;
j) assegurar a recepção, distribuição interna, expedição

e arquivo da correspondência e expediente geral;
k) exercer as demais funções que lhe forem conferidas

por Lei ou superiormente.
2. O Secretário Geral promove a existência dos livros 

necessários ao funcionamento administrativo do Tribunal 
Constitucional, nomeadamente:

a) livro de ponto dos funcionários;
b) livro de correspondência recebida;

c) livro de correspondência expedida;

d) livro de correspondência confidencial;

e) livro de registo de processos e decisões disciplinares;

j) livro de termos de posse;

g) livro de termos de início de funções;

h) livro de inventário geral do Tribunal Constitucional.

3. Os livros referidos no número anterior poderão ser 
gradualmente substituídos por meios informáticos.

ARTIGO 115.°
(Gabinete do Secretário Geral)

Para apoio ao serviço da sua actividade administrativa 
e executiva, o Secretário Geral dispões de um Gabinete 

integrado por:
a) 1 Chefe de Gabinete;
b) 1 Assistente;
c) 1 Secretário;
d) 1 Motorista.

CAPÍTULO VI 
Serviços de Apoio Instrumental

ARTIGO 116.° 
(Enumeração)

j Os Gabinetes dos Juízes u

ARTIGO 117.°
(Definição)

de°semPeIlhotlaSSUaSfiinÇOeS’
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c/; assegurar o tratamento da corres 0 

titular, bem como atrocadeco^^^alj 

instituições congéneres regio^;^.,^
e) emitir pareceres técnico-juridiCos“ 

que sejam submetidas ao seu titul * qUe<
J) preparar as reuniões e/ou audiências^’ •

g) assegurar a articulação entre o Gab' 

serviços do Tribunal Constitucional °
h) controlar e registar a entrada de toda a d 

ção e a sua distribuição aos serviços 00°^*' 

dentro ou fora do Tribunal ConstituclLT^

i) organizar as deslocações dos titulares dos '

tivos Gabinetes em articulação com os 

competentes do Tribunal. serv»ços

ARTIGO 121.0
(Competências do Director e dos Chefes de Gabinete) 

Aos Directores de Gabinete dos Juízes Conselheiros 

Presidente e Vice-Presidente do Tribunal Constitucional e 

aos Chefes de Gabinete dos Juízes Conselheiros compete:

a) coordenar toda a actividade do Gabinete, respon­

dendo perante o titular pelo cabal cumprimento 

das tarefas que lhe forem confiadas;

b) organizar e quando necessário assistir às audiências

do titular do Gabinete;

c) controlar o estado e utilização do património adstrito

ao Gabinete;

d) coordenar a actividade do pessoal e manter infor-

mado o titular sobre todas as tarefas do Gabinete;

e) assegurar a execução das orientações e decisões do

titular Gabinete; .
fi realizar outras tarefas que lhes sejam determinadas 

superiormente.

ARTIGO 122°
(Competência do Director-Adjunt.) 

Compete ao Director-Adjunto coadjuva^ ^ose 

Gabinete, substitui-lo nas suas ausênci ,0 juíz

realizar as demais tarefas de que seja meu 

Conselheiro Presidente do Tribunal Cons i

artigo 123.’

Compete aos assessores dos Juízes projectosq“e

os estudos, os pareceres, os memoran os cornp|eITientar 3 

sejam solicitados pelo respectivo GabjnetedeAssess0 

assessoria técnica que é prestada pe

Técnica e de Jurisprudência.

(Competências dos 
rpqoectiVoJU rfifasde 

Compete aos assistentes apoiar o^ rea|izar as 
no desenvolvimento da sua activi 

que seja por este incumbido.
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ARTIGO 118.”
(Direcçío dos Gabinetes)

, • rnncelheiro Presidente é dirigido 
'• ODiXeOa^tó> coadjuvado por um Director- 

por um Direct ericamente organizar, orientar

'AdjUntO,aqaUexecução das competências do Gabinete sob 

e assegurar Conselheiro Presidente.

nor um Director de Gabinete a quem compete genencamente 

organizar, orientar e assegurar a execução das competências 
d0 Gabinete sob dependência directa do Juiz Conselheiro 

Vice-Presidente. ~ .....
3 Os Gabinetes dos Juízes Conselheiros são dirigidos 

por um Chefe de Gabinete, escolhido entre o pessoal que o 

integra, a quem compete genericamente organizar, orientar e 
assegurar a execução das tarefas do Gabinete, sob dependência 

directa do Juiz Conselheiro.

ARTIGO 119.°
(Estrutura dos Gabinetes)

1.0 Gabinete do Juiz Presidente, é integrado por:

a) 1 Director de Gabinete;

b) 1 Director-Adjunto de Gabinete;

c) 1 Assessor com formação superior em Direito;

d) 2 Assistentes;

e) 2 Secretários.
2. 0 Gabinete do Juiz Conselheiro Vice-Presidente é 

integrado por:

a) Director de Gabinete;

b) 1 Assessor com formação superior em Direito;

c) 1 Assistente;

d) 1 Secretário.
3. Os Gabinetes dos Juízes Conselheiros são integrados por:

a) 1 Chefe de Gabinete escolhido entre o pessoal que

o integra;
b) 1 Assessor com formação superior em Direito-

C) 1 Assistente;

d) 1 Secretário.

,eferid0 " »1»

ARTIGO 120."
(Competências genéricas) 

p«MXS^"Gabi"e,“<l»J“»Conseltelro 

Ví«-f«idente e do, 

"Xe'"00

« "• Gabinete;

di«nte d0 Cabine,, " ar’uiv» do expe-
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ARTIGO 125.°

(Competências dos Secretários) 

conlpete aos Secretários assegurar a execução das tarefas 
1 mistrativas gerais no domínio da documentação, expediente 
^ivo, controlo das audiências do titular, comunicações 

'^tarefas afins.

j ARTIGO 126.’
pimento e cessação dc funções dos membros dos Gabinetes) 

I os membros dos Gabinetes são nomeados e exonerados 
l0Presidente do Tribunal Constitucional mediante proposta 

Jjuiz Conselheiro respectivo com dispensa de visto prévio do 
fnbunal de Contas, nos termos do n.° 2 artigo 52.° da LOTC.

2. Os membros dos Gabinetes estão sujeitos ao Regime 
jurídico dos Funcionários do Tribunal Constitucional previsto 

presente Regulamento.
3.0 pessoal dos Gabinetes do Juiz Presidente, dos Juízes 

Conselheiros do Tribunal Constitucional considera-se para 

idosos efeitos, em exercício de funções a partir da data do 
fepacho que os tiver nomeado, e independentemente da 

publicação no Diário da República.
4. Quando os providos sejam trabalhadores de empresas 

públicas ou privadas exercem as suas funções em regime de 

requisição, nos termos da Lei em vigor para o respectivo sector.
5. Os provimentos referidos no presente artigo não con­

ta, só por si, vinculo à função pública.
6. Ao pessoal do Gabinete é aplicável o regime de garantias 

dopessoal dos Gabinetes dos membros do Executivo.
7. Os membros dos Gabinetes cessam a sua actividade por 

faisão do respectivo Juiz Conselheiro ou quando termine o 

mandato deste.

ARTIGO 127?
(Diligência e sigilo)

O pessoal afecto aos Gabinetes está sujeito aos deveres 
de diligência e sigilo sobre todos os assuntos que lhes forem 
confiados ou de que tenham conhecimento por causa do 
exercício das suas funções, nos termos da Lei.

Disposições Finais

ARTIGO 128?
(Pessoal)

1. O quadro de pessoal do Tribunal Constitucional é o 
que consta do Anexo I ao presente Regulamento, do qual é 
parte integrante.

2.0 Presidente do Tribunal Constitucional pode, sempre 
que necessário, propor ao Plenário a revisão e o reajustamento 
do quadro de pessoal, desde que as necessidades de serviço 
o justifiquem.

ARTIGO 129?
(Exclusividade)

O disposto no n.° 2 do artigo 103.° a respeito da exclusi­
vidade é aplicável a todos os assessores e será implementado 
gradualmente no prazo máximo de 18 meses contados da 
entrada em vigor do presente Regulamento.

ARTIGO 130?
(Encargos)

Os encaigos resultantes da aplicação do presente Regulamento 
são suportados pelo Orçamento do Tribunal Constitucional.

ARTIGO 131?
(Dúvidas e omissões)

As dúvidas e omissões resultantes da interpretação e apli­
cação do presente Regulamento são resolvidas pelo Plenário 

do Tribunal Constitucional.

Grupo de Pessoal

Juízes

Pessoal Efectivo

Previstos
Função/Catcgoria

Juiz Conselheiro Presidente

Juiz Conselheiro Vice-Presidente

Juízes Conselheiros

Secretário Judicial

Secretário Geral

Director Nacional

Chefe de Repartição

Chefe de Secção

Quadro de pessoal a que se refere o n.° 1 do artigo 128.' 
do Regulamento Geral deste Tribunal

eSSOalde Direcção e Chefia

Secretário do Plenário

Chefe de Departamento
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Assessor Principal

Primeiro Assessor

Assessor

Pessoal Técnico Supenor
Técnico Superior Principal

Assistente

Técnico Superior de 1Classe

Técnico Superior de 2.* Classe

Especialista Principal

Especialista de 1/ Classe

Especialista de 2.* Classe

Pessoal Técnico Técnico de 1.* Classe

Técnico de 2/ Classe

Técnico de 3." Classe

Técnico Médio Principal de 1Classe

Técnico Médio Principal de 2.’ Classe

Técnico Médio Principal de 3.’ Classe

Pessoal Técnico Médio
Técnico Médio de 1.’ Classe

Técnico Médio de 2.’ Ciasse

Técnico Médio de 3.* Classe

Oficial Administrativo Principal

Primeiro Oficial

Segundo Oficial
Pessoal Administrativo

Terceiro Oficial

Função/Catcgoria

P^i<

0

0

0

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo

Motorista de Ligeiros Principal

Motorista de Ligeiros de 1.* Classe

Motorista de Ligeiros de 2/ Classe

Estafeta de 1/Classe

Estafeta de2*Classe

Pessoal Auxiliar

Telefonista Principal

Telefonista de L* Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Auxiliar Administrativo de 1 .■ Classe

Auxiliar Administrativo de 2/ Classe

Auxiliar de Limpeza Principal

Subtotal



Pessoal Temporário

Grupo dc Pessoal Função/Categoria Previstos

Director de Gabinete do Juiz Conselheiro Presidente 1

Director de Gabinete do Juiz Conselheiro Vice-Presidente 1

Director-Adjunto de Gabinete do Juiz Conselheiro Presidente
1

Assessores Técnicos ____ ____________ __ ____________
12

Chefe de Gabinete do Juiz Conselheiro __________ ________________________
0

Assistentes Administrativos ______________________ ________ _________ _
12

Secretarias Administrativas ___ _______ __________ _____________ ~
0

Motoristas de 1Classe ___________________________ ________

22

49

^bíotal

Geral
---------------- —------- — *

224

Os Juízes Conselheiros:
#uí Constantino da Cruz Ferreira (Presidente);

Agostinho António Santos;

^érico Maria de Morais Garcia;

António Carlos Pinto Caetano de Sousa;
tygénia Mariquinha dos Santos Lima Clemente, 

Bebiana de Almeida Sebastião;
da Imaculada Lourenço da Conceição Melo, 

^el Correia;

Martins dos Santos;
Carlos Vasques Araújo;

aria Teresinha da Silva Lopes.



3318__—---------------

-....................... ................................................................................................

Ao abrigo do disposto no^go ^do “sXa 

de3'/e Xconjugad0 com as disposições do Decreto 
de U n »ío4 1 f de 23 de Maio, que define as cond.çoes 

procedimento de elaboração, gestão e controlo dos quadros 

de pel° Presidente
da Republica, nos termos do artigo 137.» da Constituição da 
República de Angola, e de acordo com o estabetlecido no 
n»4 do artigo 2.» do Decreto Presidencial n. 6/10, de 24 

de Fevereiro, determina-se:
] São criadas as Escolas do Ensino Primário Cananga, 

n ° 194 — Pambo de Sonhe e n.° 208 — Huiangombe, sitas 
no Município de Samba Cajú, Província do Kwanza-Norte, 
com 4 salas de aulas, 8 turmas, 2 turnos com 36 alunos por 
sala e capacidade para 288 alunos.

2. É aprovado o respectivo quadro de pessoal das Escolas 
ora criadas, constante dos modelos anexos ao presente Decreto 
Executivo Conjunto, dele fazendo parte integrante.

Publique-se.

Luanda, aos 15 Julho de 2014.
O Ministro da Administração do Território, Bornito de 

Sousa Baltazar Diogo.
O Ministro da Educação, Pinda Simão.

MODELO PARA A CRIAÇÃO/ 
LEGALIZAÇÃO DAS ESCOLAS

I
Dados sobre as Escolas

Província: Kwanza-Norte
Município: Samba Cajú. 

«Xc“"Ell94~ p"b°de

Nível de ensino: Primário.
Classes que lecciona: Iniciação à 6.» Classe.

N »ndaeêIÍ?deCa/?Uaí0 domiciliar: Suburbana/Rural

-____ Categoria/CargO (c)
Director ’

Coordenador 

.Cfefe de Secretaria

J>essoal Docente

Jgsoal Adminisiraiivo

0|^^ÕQÕãiifeJ’

II
Quadro de Pessoal

Categoria/Cargo

Subdirector Pedagógico

Grupo de
Pessoal

o 
to 
I 

õ

Director

£ w

£

O 
*C TO s 
£

O _c 
‘wS -n W *

i 0 Escalão

Subdirector Administrativo

Coordenador de Turno

Coordenador de Curso

Coordenador de Desporto Escolar

Coordenador de Círculos de Interesse

Coordenador Psico-Pedagógíco

Coordenador de Disciplina

Chefe de Secretaria

,c
c o

W
■s §
2 õ.
21 

o á 
-o c O 3

o
•ias

“2CiclodoE"

^°EsÍalãoCÍC1° d° EnS’ SeC’ 6 Médi^õ^dT

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
3. Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
4. ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
5. ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
6. ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
7. ° Escalão

Prof. do II Ciclo do Ens. Sec. e Médio Diplomado do
8. ° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do l.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 2.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 3.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 4.° Escalão

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 5.° Escalao

Prof. do I Ciclo do Ens. Sec. Diplomado do 6.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do l£Escalao^

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 2.° Escalão^ 

Prof. do Ens. Prim. DiplomadodoTEscalao  ̂

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 4.° Escalão^—

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do 5.“Escalao

Prof. do Ens. Prim. Diplomado do6.°Escaao

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 1 ° Escaao 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 2.° Escalão 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 3. Escal^ 

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 4. Êsc

Prof. do Ens. Prim. Auxiliar do 5.

, z o Escalão Prof. do Ens. Prim. Auxihar do



Sousa Baltazar Diogo.

O Ministro da Educação, Pinda Simão.
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Quadro de Pessoal Administrativo

1 s
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n
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1 o
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Categoria/Cargo Lugares 
Criados

4çgorPri"cipal_______________________________

prime»'0 Assessor______________________________
---- ■

Assessor________________________________________

Téc. Superior Principal__________________ __________
'^S^ríõr Principal de 1Classe

Téc. Superior Principal de 2a Classe

Especialista Principal______________________________
"g^ccíaíista de l.a Classe___________________________

'^pécíalista de 2‘ Classe___________________________
—■---- ■
Téc. de 1 -a Classe_______________________________

Téc. de 2." Classe

Téc. de 3.“ Classe___________________________

0
■■5
i

00
5

•

a
• ?

□
■ ÍL

Téc. Médio Principal de 1Classe

Téc. Médio Principal de 2." Classe

Téc. Médio Principal de 3." Classe

Téc. Médio de 1 .a Classe

Téc. Médio de 2.a Classe

Téc. Médio de 3.° Classe

1 >
• Í
h 

■; <
1 =0
1 !/>' 1 0

■! t

Oficial Administrativo Principal

1 ° Oficial Administrativo

2.° Oficial Administrativo 1

3.° Oficial Administrativo 2

Aspirante

Escriturário-Dactilógrafo 1

/ Pessoa
l

1 Tes
ou

re
ir

o Tesoureiro Principal

Tesoureiro Principal de 1Classe

Tesoureiro Principal de 2.a Classe

3319

Grupo dc
Pessoal _Categoria/Cargo

Motorista dp J ____ ____ _________
Lugares
Criados

Principal

------------------- 

-------

■—

Motonsta de Ligeiros de 2.' Classe

Telefonista Principal

Telefonista de l.a Classe

Telefonista de 2.“ Classe

Auxiliar Administrativo Principal

Pe
ss

oa
l A

ux
ili

ar
Auxiliar Administrativo de l.a Classe

Auxiliar Administrativo de 2.* Classe

Auxiliar de Limpeza Principal 1

Auxiliar de Limpeza de 1 .* Classe 1

Auxiliar de Limpeza de 2.a Classe 2

Pe
ss

oa
l 

O
pe

rá
ri

o 
Q

ua
lif

ic
ad

o Encarregado

Operário Qualificado de 1.’ Classe

Operário Qualificado de V Classe

Pe
ss

oa
l

O
pe

rá
ri

o n
ão

Q
ua

lif
ic

ad
o Encarregado 1

Operário não Qualificado de I .* Classe 1

Operário não Qualificado de 2.a Classe 2

0 Ministro da Administração do Território, Bornito de

---------------------------íbTÉR-2014
7^38^50^-1^


